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oramé~tõ)~a',1~glS1~ã~aeprõteçãO~''criança e 80' ádoles,eente.

tos'jcie. i ';\ ,- Vii:llrâ'" atênç~a preferênciaS dos 
coIlfe ~atêâó 9~~~<iliél.ioféreéé,:,Umai'Í'eaáção 
~ãtüãJ.iZãdà";: gõ"'!'<ie"'MEmores ;'Q'",PÚj'i.,193/89;')" u~:7ãi.spõei •

·'soJ)i'e'1.<!JF:f:ãtUtõ,~~da'l~Cr1:t:çâ.fie:fdo, _Qeseentê;, '\~r' - -, ,.,'., q .." ... 
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:,;.;'9·par.~ert' aCQ1lhe a .p!9Pos1gãpí,queJ~on~idera :p'rocedente, Este I tamJ;>ém... 
e o nO'5~;:~n};nd mento. : "i.'H 

-.......,_",i7!1"t.Pf:lla~.àfJ1·oy~ãqt'"." I; . !, o, _':,~_~!ii"1 ~. .i"7 " .~" n ~ "'~..: .: _ 
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Emenda n;o 12' _~ ~ '.:,.., J I " • ,J.>wtl'J <'I) ,; " ... >( 

• t p.~ ~~enda' n:o 12 dá noya, redação ·ao art, ~5,:que cri~ o conselho .nacio­ li 
~ .e.).º!l,icc;ip'sepl9-~ e-~~t;a.Úie;municipaislde :defesa·dB..crlança,~do.adoles-, ji 
c.e~te, l~,~~~u~~~o, ,baSic~;m~nte._as segU1nte~,~~~r~~~~;_~:! ' 

a)· .tio: item It suprlmem·.seJ as; -palavras.!'e 'nacional'!,fican~o l 
PNvista apenas a manutenção de fundoo municipais e estaduais 
vinculadc,<; aos respectivos conse!h1ls de defesa da criança e do ado­

!, _" lescente. O conselho nacfonal, de ,acordo com a Erpendarn.o 13, fica­
." ". " rã" vincullidO' àpresidêneia da'República e ,sediado no Distrito 
-" .J "'F '.. ' ,. ,'~ -' -': ", .. ' ,',..,":e,_,er:L. - ':" ,.'. '. o

b). nçitem' V;acr~scenta-:se a expressão "sempre· queposslvel" 
entre as palavras "mesmo local" e "para efeito deu,e se suprime, 

'.i.•, :'in tine,' a fta.<:e 'la quem se' átril:fuSiautoria de'atá infraci(JnaJ". ' , 
.~~~("".,,~r:1~_~' .. - ;.1·i.-~~;-,~ .. ..,. '''f-t :.} y·!~f~t· ... ", -'/ 

j :0") n: c).Suprimem-'se'os' itens VI; a lX,-que. tratam, respectivamente;
da proo.uçâo e apoio a estudos, pesquisas.-,e estatísticas;'daelabo­
ração de material para educadores; da formação, treinamento e 
aperfeiçoamento de pessottLdirigente, técnico e auxiliar de progra­
mas de aten~ent:o; e. da,ident~ficação, registro,,;e difusão de l'ro­

• 1;1:_ gramas bem 'sucedldos>de;atep.qll:~ento.,· , .,1 

•.J.Y. A~red!~a-seque, se mantido~~,e!>ses @JPositivos, voltados e~clu­
sivámente para as atividades-meio, ter-se·ia de construir e manter I 

toda uma estrutura dispendiosa para efetivação das propostas neles 
contidas, em detrimento das atividades-fins~· . ­

d) Acrescenta-se um ht>vo'.item, que toma O n.o VII e esta­
. '•. ' 'l,b,elece "o:.entr,osapleI?-to das .enti~s de atep.dirqento com as secre­

'tãrlaS estai:hiàis e municipais de educação,.cultura, saúde e assis­
tência ,social, ou. órgãos 'correlatos, visando à criação de escolas', 

-( '-creohes/ centros aelazer e postos de saúde nas péi'iferias~ das cida­
.- , .~dese 'I10S 'núcleos rurais". ". 
[I~', . 1:-".: :- i t l ~ • . ~';T', . 

O parecer conclui pela procedência e pelo acolhimento das alterações 
prppostas,,.Em aditamel1to ~ elas, propomos també~,: através. 4a,pre~ente 
emenda'de Telator; ~ ,~pr~ssaodo,art. 91•. q1,1~ prevê opo~nidades de,arnr­
feiçoamento e espectallzaÇão ao pessoal,·técnico, de apOlO e ad:rtl1n1strativo 
das entidades governamentais e não gov~xnamentais. A medida 'gé coaduna 
com a supressão dos incisos VI aIX doart: 85, que prevê idênticas opor­
tunidades.deaperfeiçoamento '8. que. ,foram,suprimidas através desta emenda 
em.> face~danEscaS$ez. de ~ecursos,para:-.atender iàs necessidades básicas' da . 
criança e do adolescente carentes - cerca de 38 milhões - 8 abandonados 
- cerca de 8. milhões. Obviamente, não é licito que s.e atribua maior 
importância àS· atividádes-meio que ãs· átividades-flns. .J' ' . 

.f~:Pelà.·:jipr6vaÇ'ãg·da·~mén(1a, com a. ',supressáQ do j:rL;91"n~s 'termos 
p'rôpostos: '. , . .- - "',. '"H' (" ,- " . '" ' 

EMENDA N.o 13 

Esta emenda define os conselhos ..naoional, estaduais e municipais de 
defes~ ~ criE!-n9!, e~ do ~ol~scep'-~e•. e~p':.gificanclo sua .se~e,vf:1~I~ão, obje­
tivo:e~.C;OJ'!lposiçao; Blém de prescrever a'gr~tuidade da funçao ae- me~bro. 

,..,':1,- .c\-~J. ,--l",1,~ ... '« " ..... ~ •.~ '.,.,:' I ",., .~. "J,,<, .,~._.. l 
O relator parcial ~m;rlfestou-}õe ,pela f}Proyação ,~da Emenda" , 



I
! 

Pela aprovação. 
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_' ,..,.A, Etneq,;da n.o 20~ti~,noya-redaçlio;ao àr~~156 '~lseW! :PlU';ágr,~s. fun~Wi­
do'-'os putIi:Un1co' dispogitivo, 'do qual retira o .caráter- de "obdgato'rlecUide, 

',. ~_ . mediante 'a. iptroqução da palavra "poderão",' a. -"fifu' de escoimá:'lode iri ­
~.....,.., ....::::..:::constitucionalidáde. ',Assim, a proposta estabelece que "087 Estados ,6"0 Dis­

tritõ Feõerál"):lOtlérãó criar varas eSl)eclalizadas e. exclusivas da infância e 
da juventude..." e remete ao Poder Judiciário ãcompetêncfa para "estabelecer 

,a' sua ,proporcionalidade ,por DÚmerode habitantes; dotá.ilas de 'infra-estru­
tura e dIspor sobre o atendirr1ento, inclusive plantões". ',,(!'L ' :.) .'1' 

0, parecer;' ~e acolhemos,; conclui pela::procedência' da ;proposiçll.ól" 
Pela aprovação.	 . .:,' r .,1\ , • 

'E~eDck "~~õ;'2i	 -. t 
l ,~ :"',,';	 , .... ;~"'" ,i 

,"'JA;emenda propõe se1suprftna o'art. 2l1!âo PLS n.o1193/89 para:-réíntro­
duzir seu texto como parágrafo do art. 159,lrem1merando.l,sé os'pará'grâfos c 
deste ,últJmo. " ') '-.,. I;, 

'o relator parcial manifestou"-se pela aprov~ãol da emenda.' L.: 

a dispositi~~ está. realm~t~ deslocado,~elhor sittiàÍidb-sé'Íia:Seçã<nU 
(Da Competência) do Capitulo lI, Titulo VI. Por esse, motivo, acolhemos 
a emenda.	 ,'J'i ..' , • " , 

,Pela aprovação. 
''7'\7 ~ f+~" 1 ,f" 

" Emenda n.~ ~2" .. 0/"; ,! H-r ~ 

A Emenda n,o 22, propõe a supressão da.' aIfnea'e do", '1.0 do;'~t. 161. 
segundo a qual a autoridade judiciária levará em conta "a localização em 
lugar apropriado. observando-se, quanto às diversões, distâncianunca. infe­
rior a SOO (quinhentos) metroS,de estabelecimento de enSino"."" ',' 

., aparecer acolhe ao emenda, por consid~rar iJ).õcua:~a. medidapreconi­
zada e obscuro o dispositivo, ao estabelecer a dIstãncia, 'hunéâ. inferior a 
500 metros de estabelecimento de ensino. -, , .. •., ., 

Assim também nos parece.	 .,. :i. ,r' 

Pela aprovação. ,I," i,o 

"Emendá 0.° 24	 ~:
fi ~:-'~ ..J 

. A emenda propõe a supres~ão do art. 164.do PLS n.o 193/89, que "estabe- - .... 
. leceas atribuições dos agentêS da; infl!.hCiã' e da juventude e" OS ctitérios "~i 
de sua eScolha, por co.nsiderá",lo inconstitucional. 1:', . '{ ,i,. 

-Aprovada nos· termos do parecer do Relàtol"'"Geralrlà° EIÍlenéla '&.°"19. 
, '.'" . ;'< "< .. ,,' -,.~ ••,," -.J" ~""~- • ~,' -'é-; ,. :~J 

i:. Emendá :n,O 25 .~ '.1', 'n! ~; . .) 

A emenda incide. sobre o art. 203, do PLS n,o 193/89, cuja-redaçãm,atual 
estabelece que o defensor s6 será intimado quando não encontrados o 
adolescente e seus pais ou responsável. A proposta é de que a intimação se 
fll.Ça,con~omitaíl.tetnênte ao adolescente e ao'seu deferisoÍ'constituido: 
, - ,~~ " ,. ~ ()f:~ .' ~-c ...:.... .. ; ; ',u !~'« -'i ~. :h ~ -~. .., t .],- ~. ~ _~ í"! [', . t -, 
r.o	 ,O relator parcial mantfestou.,.sepela·aProvação:.da 'emenda:, I. 

A proposta é procedente. A atuação do"defen~r constittrldÓ{im~'re~~ 
cindivel, mormente em' fàce do que dispõe o art. 133 Cla Cbiístituiçáo Federal. 

Pela aprovação da emenda.	 ,,' i 
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, , :inient:llh.o,3'2 
~i_#4.A')Emenda n:D,32 suprime o parágrafo único 'do ·art. 251;'Que prevê a 

--'---, 11tJ,p~tese4:le O' ertme de seqUestro ser praticado "%lor motivo -dei' reconhecida 
nobtéza", 'éaso em 'Que o juiz ,pode deixar de aplicara pena.

J ~ , ' • 

'" conClui o parecer, ·Mmo'qual concordamos,' '(iue a proposiçâ(Hprocede, 
visto que não pode haver 'nobreza" em crime de .seqüestro. ' 

Pe~a aprovação. '.(~j 
r 7,';'1i :.i! 

, Emenda n.o 33' 
(~ '\"'" "'1.,,'<~1" ." '" ,..·i." ,'.\'" .. ~··f ~>. .t' . ~. "" """,<? ' ." f .; I 

;;'.,f ,~~a:;emepp,a'á1~~ra,o.)~·rt.·253 dO:PLê n.O .1931.89,.na~pa'rte1ret~tenJ.e, à 
p~n\lo:(pr~!~t~! prç'p<>.Hdo,a,.elev,ação dfil s~u llmite,in!erio:r de2;p;tra i. anos 
de reclusao. ", •• f •• ; 

O relatorcparç~al .;nf±nJ+e.sto~-se !favorav~lmente à emenda,,,: ' ',' i 

. A proPQstaAem em vista que o..,artigo. trata de seqüestro de p~soaé ·0que e~se ciJ~~ ..f~JPxessupor;.vádas outras'formas de, vi-olência, pratica'daB 
di~e~ o.u,l~dl.l.:~tap1ep.te, CQntra ~ iIJdividuo ,seqüestrado ,e ,.!ieus f.amm~:res. 

A proposta é protedente. Acompanho o parecer do télatot:pâiciarparra 
manifestar-me pela,aprovação da emenda.' ", 

Emenda n.o34 
'"'li" A ~enda ,n.o 34' substitul,no cailut do' art. 262; a palavrà' "rêsidêncla" 
por "domicilfo", cu~os€ritfdoe maiS á.mplQ. porqui'nele está lmp1ícito't'am~ 
bém o çonceito;de,l'&sldêncla,· .~ '",,~ :.ll' 

O parecer, Que acompanhamos, é pelo acolhimento da.'emftnda.t·, f 
. Pela aprovação. . 

J . Emenda n.o 35 .­
n'>A"á.tual 'redação do§2.o do art. 275 do PLS n'.o 193/89 confere aÓs fun­
dos' don'átãrlo.s competência pua fixar critérios d'e utilização' de receItas. /1.
emenda. propóe nova redação a esse disPOBi~vo para que essa. competência. 
se transfira ,aos ConselhoS Nacional,Estaduais e Municipais. de. Defesa da 
Criança e do Adolescente. . " ,. . '. ,,",'" 

O relabr p'arcial man1f~sta-se favoravelmente à emenda." 

Pela aprovação. 

II - EMENDAS'PARCIALMENTE APROVADAS 
'", Emenda n;;"l 

',~ ) 

(PLS n.O 193/89) 

Essa emenda propõe se colha a impressão digital da mãe ,e do, r.ecém­
nascido, desprezando a impre~ão plantar deste último." , ... , , ...... , 

t Inobstantea utll1dade da impressão digital {ia mãe, cremos, imprescln­
dív~l .a ,plaQt.ardorecéIIl-nascido, Assim, acolhemos a sugestão-iDo' que 
tange à impressão <ligital ,do 'recém-nascido, alterando Q{inclso n do art.rlO 
da seguinte forma,:. ' "i ' ••];.> 

",C' lI;.;.;. identificar orecém-nasc1do mediante~ oregistrodã sua 
l.. ,'1, impressão'plantar digital e da ,impeSsão digital de,sua' mãe,sem· pre­

juízo de outras formas normatizadas pela 'autoridade competente;" 
AprovRda, em parte, a emenda. ' ' , .7 
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loí9ro:~~~~~~ât.j::l~b~b~l 80111Ilin(,ltlflQ,:) 

'â1nôV'â., rãéWafffI351JaóXpr;afli'.o1193/89,o(ieterrntl." 
és daest '.. 'aa guarda através ,de assistência 

VóS'· fiS8áiS'. .àEW plilíllCõ!'Cc)ncea!i""mênsálman 
. o~dâSiênti . es:.góVérnamentais~dê 'ãteiíâirilêntô, :umTsâtáíi8' 

. . . . .. càplta'"à"fatnniaquii"acolliêi;'sÓb' a'(fó1'jká;ige'.~rda;j~~!ii}~~ 'oÍl 
adotes órfão ou abandonado". . 

., j rl!'\~; j'X· ;.;4iltlt:';'~'~ JfI~iJj ,', 'f,;(li: .~. ~!'ll.{{l .•• :.\. ",].,; '1 •... 
ReceQeu.. arecerf el do. Relator Parcial, Senador Wilson Martins, 

que\é~ rtUna!'e(015jitiv' 'f ~ósslliilltâ.relolacolhitílen- C
àãàliia':VsUá.~r dãdài'qu~muitasj )

v' ~~Íl1'Sós~lr-' ~lo))l~Ht~t~~,b!Ú 

aft~tF~~9l>j "rltft~~~~c€íêfrii~âYtm~lIitrA1t\lCiánall~âr,j'átinlêrliaâ;~que 
Pôi:JRn"ãi~ge~ãbUSós; de Jttbda.orêlem~.Ademà1s1Itos~·juizestde~·me":'1 
nóres'llÍ'~~stilinám d~term1riàr l!\~oncea~de .Ufn!lsallÍrlb}min1mo~1ilclusive . 
PB:.1'.!; . 1!!.~9!t ema,. r 

; Emen'dàíl:ofl 
h ü .. r-}'f)r.,.:;";"-(!>( .', ,~ .. 'ij~k r I'.l tl pJ;~l"!:<:ll'f"<~'(j ,< ~ i'i n ,'tfr"~qrrJY'","i ti~,'#

A Emenda D.a 6 propoe'B.,s,upres.!;âo 'do"'ca]l'Ut do'a:rt. 72 e a transfor­
maçã.o::deSêurpâ1"agrátó úiiico em~dlsposit1V()\autõnomol~corri' vista aó1eÍlXU­
gamentoldo te~;;,{; . /L~),':n~il"'~;i:)qr~~Wt·,l1f~:~.4;;'~;j: 

g . 
. ~;p 

diversões êS1feti'
 
faixa .etãrla~'.·
 

, ',,{,5,o' 

Pela ~.ejel~';n 

tiO ufÍiQ<'J:l1t "lqfln :}IWl:l':.{~EMi!:'NDA'8)P'REJUDléADAS'\';'':; i:J':j l" 
"' " ,,,., ,",",,"":' :' li 

E~dan.~.4 " \. / 

."{)'ÂI:Eirteiitl:ttl:oi~ dA9Iâo'Vâ" rW"dtiçiQ';'áb j'art:!r57:, 'suprlme"ó' ,plâne3lfm'tnto .... 
fa.n:ü11al:.tl~os-~tõs.la";s.ereniVmií1ist~a:dos;maSlsescolaS)ijdel:lPflmêiro 
e segiíndo"'giâ.iíS':" e'lnclúlnoções50bre normas de trânsito. 'I<f:liàl.. oi ~Jd:rr '''~ ( 

,'o 'k.",,'.s ',:f:"'xiAV ""::!" li,,' "~c :,,),~' \'];",i i .~;~fL" :,'" (, 

.l.l&!A ·emenaà-:rolt}êõíisf.defãda"preju'ãlcaaKlenr'tâce;aa~â"Trovà· 'ãôl ' "menda
n.?~/qll'its.tipnme·b;'référ1do·\aitlgó?;por'.se;trata:r·'de ;rria.téíi~ãlls\ 'êipU'­
~~~!l~~;~~~~~et~~'!~:bíiSéSr~aê~ca9ão,nacl6ha.1.~'!"\' \ 1'" 
()Ji'iPelâr!pre!ütúêiaItdade~nll;1l,! <Jtl .)'Im,) 

> '" i,:;t!Jf: rffI"I 11!10~UtJl")(1 ~'~'-4 

... '" '. '"" '"." . """,,l:mellda.n.o(.23 ". I I '·1' .,., " 
(t&.A1.i,~'u.. ..,t ql9 ':'~ fJ ct~.1~~~~Z;tJ.:~4Ü%~_~~.ji.~L} r'" J ~?t; '>~ 1 Cl.J T~JJ~'., '1$_'o 

Esta ,emenda própÕe'" à suprl:;sííáo 'dblf'arts:"162"lf163 do'Pn$ n:O(193~ti 
de' ~~ª9.:t'fÜ' 'ii~'f;' ~;bnt;iJqílm ,t'.i~Ai~;~:'i~,l Úlu\j:;al~~~ '~'II\\i~~;I~Q ~I.l;í , 
i>JJ':A"stJPri!Ssãô,fot~rejeitad:a. .la1irav'& dOJpaTecei! à;~;Emerida,nr 19, do que

resultóu!;prejndic:ada!'41 femêndalisOl)je:itame.'lHi L'iJl,lh:: J ... N!:'[J'.:íL : 



i E NA OO FEDER,A L 
SUSSE~ARIA Ilf ARQUIVO 
pL..S...N,~:.t.f.l. de' r81.f 

SENÀhÓFEbERALLF~L~S.~..~~~~.l=.P======~ 
PÂgCER NR 249, DE 1990 

Redaçllo ftnal cio Projeto de Let do !lena­
do nll 183, <ltlt888. 

CcomlssAo Tempor'rla a~resenta a radaçAo 
fi' 'do Projeto de' L~1 do Senado nA, 193. de 
198e' (nA 5,172/90. na Clmara dos Daputados).
QUe dlspOe sobre o Estetuto da Crlança e do 
Adolescenta. e dA outras provldinclas, 

SaIs da Reunl0es da Comlsslo, 29 da junho de 
1990. _ Nabor ~Qntor, Pres1dente _ ~olo Cal­
tIOn, Relator. 

ANEXO AO PARECER 'NA 249. DE 1990 

DtlllP60 .•abre, o estatuto da êriança • cio 
AdcUascante, lIt di outrall prov,td&ncll1l1 

O Congressó Naclonal decreta: 

LIVRO 1
 
PARTE GERAI.
 

TíTULO I 

DalI DllpÓslç&.S Preliminares 

Art. 1* Esta I.ei dl.pCe sobre a proteçio In­
tegral • crlançe 11 ao adoleacente, 

Art. 2& Considera-se criança, para os efei­
tos desta Lei, a.pessoe at' doze anoa de lda~a 

Incompletos. e adoloacente aquela entre doze a 
dezoito anos de ldede. 

ParAgrafa Clnlco, Nos cesos expressos em lal, 
aplica-•• excepcionalmente este' Estatuto 's 
~~s entre dezoito e vinte e um anos de 

Ãrt. 3A Á cr1ença e o adolescente gozam de 
todos os direitos fundamental a Inerentes • 
pessoa humane, aom prejulzo da ~roteçAo Inte­
grel de Que trete esta I.el, assegurando-se­
lhea, por, le1 oU por outros meios; todas as 
oportunidades e fac1 1Idades, • flm'de lhes fa­
cultar o deàenvolvlmento flalca, mental, mo-' 
ral, espiritual e social. ein condlçCes de' li ­
berdade e de dignidade, 

Art, 4&, t 08v.r da família, da comunlaade, 
da So,ciedade em gerei e do POder PUblico asse­
gurar, com 'absoluta prioridade; a efetlvaç60 
dos direitos referentes. vida, • saúde,. a­
llmentaçlo, • educaçlo, aó esporte; ao lazer, 
• proflssionellzaçlo, à culturs •• dignidade. 
ao respelto; A 11.berdsde a' convlvlncla ~aml-
llar e comunlt6ria. ' , 

Par6grafo único. A garantia de prioridade
co""reende: 

.) prlmaZle de receber proteçlo e socorro em 
quaisquer clrcun~tAncies: 

.' . 

b) prac8dlnclli, 'de litllndllnento ,nos serviços 
pOblicos ~u de relevlncla pObllca: 

C) preferlncia na formulaçAo • na execução 
das polft1cas, SOCiais ~Clbllcas: 

d) destlnaçlo prlvileglada de recursos públl ­
cos nas Areas relacionedáS eom á proteçlo ~ 
Inflncla e A jUventUde. 

" 

Art. eA Nenhuma criança ou adolesce~te sera 
objeto de Qualquer forme de negllglncla. dls­
,crlmlnaçlo; explOraçlo; vlolahcla, crueldade e 
opres.lo:puhtdo n. forma da lei QUalquer 'a­
tentado, por açlo ou omlssAo, eos aeus dlrel­
tos fundamenta I s.'" . 

Art. && Na intêrpretaçAo desta Lei levar-Se­
Io em conta os fins sociais a que ela se dlrl ­
ga, 1Is alllg'nclas'do tllllri cê:l1dUm ..,ba 'dtreltos e 
devares lndlvlduais e coletivos. e,_ condição 
'peculiar da 'criança '.'doadolasoente cOlDopes­
soas em d•••nvbTllllriehto', 

X9700 FORMS-NONE,END; 
, TfTULO 11 

Dos Dtreltos Fund&mentals 

CAP1TULO 
,<.~ ,.li • 

"00 DI,..1to • VIa. e • Sa6de 
Art. 7A A crlànçâ e d adol.sêe~te iam dlrel­

to a prbteçllo A vida •• '.siJOde, mediante a 'e­
fétlvllçla' de 'polftlcllll 'soclals.pUblicas Qlle 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sa­
dio 'e I1SrlllOnlallo. em cal1dlt;llils dlQnas de' 
exlst'né:le; 

Art. 8& t asaeguredo ê Oestante. atrav6s do 
Sistema Ílnlco da Saúde, li eténdimento"pr6 e 
perinatal. 

§ IA A' gestante sar' encaminhada aos dife­
rentes nlvels de atendl~nto. segundo crlt' ­
rios médicos especlflcos, OOedecendo-se aos 
prlnclplos de r-Olona11zaçlo. nlerarQulzaçAo 
do Slatema.. 

§ 2& A partur,lente aerA atendida preferen­
claltnenté pelo melllllO moidlco QUe '.''! acompanl'iou 
na fase p"'-net1llL ,', . 

§ 3&' Ihcumbe ao Poder.Púlllico proplclar'a­
polo alimentar .gestente e • nutriz que' dele 
nacessitem . 

Àrt. 9" O Pader Púllllco,es lnatltujçCes e 
os empregadores Proplclarlo candl~Oell adeQUa­
das ao aleitalllllnto meterno'~ friclusive 'aos. fl ­
1nos de mliea 'Ubll'l8t Idas a med Ida l)r Ivat hll1 , de 
liberdade. , 
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tAt't 
f 

',10. Os nospit~1.; e domeis estebelec1­• 

ment08 de etençio à'seúde de gestentes. póbll­
coa êr:>e~tlcule,.es, sio ob~lCiÍldos e: ' 

1 
, ,,1,-' mente~ ~eglst~o das~etlvlc;ledes desenvol-' 
vldes, at~evés de p~ontuá~los Individueis. 
pelo p~ezo de dezoito enos; 

._,_.lL _ ldentlflce~ o ~.cém:nescldomêdlãnte· õ 
Á~eg1str:o.de_sue .•l",,~ess&o_plente~ e digital e 

da lmp~essio digiteI de mAe, 8em p~ejulzo da 
out~as fo~mes no~metlzedes pele auto~idede ed­
mlnlst~etlve competente; ~ , 

111 _ p~ocede~ e ekemes vlsendo eo dlegnós­
tlco e te~epêutlce da eno~mel1dedes no metebo; 
11smo do ~ecém-nescldo, bem como p~esta~ 0­
~lentaçio aos pels; 

IV _ fo~nece~ decle~eçio de nascimento onde 
constem nl!lcesse~lemente es .1 nte~cor'r.ncl es do 
pe~to e do desenvolvimento dO'neoneto: 

• V _ msnte~ elojemento conjunto; p08s1b1:11­
tendo eo neoneto-e pe~manêncle junto 'li mie. 

A~t·, li. ~ e$seClU~edo etendlmento médico à 
c~IÍlnçe e'eo edolescente. etrevés do Sistema 
Único de Seúde. ga~entldo O ecesso unlve~sel e 
Iguelltá~10 às eçOes e se~vlços pe~e p~omoçio, 
p~oteçio e ~ecupe~eçio de-seúde. 

§-1 A A c~lençe e o edolescente po~tedo~es de 
def1eHlncle ~ec8be~lio atendfmento 
e.peclel fzedo: 

§ 2A Incumbe eo Pode~ Público fo~nece~ g~e­

tultamente àQueles Que nscesslte~am os medlce­
mentos. p~óteses e out~os récu~sos ~eletlvos 
eo t~atemento.·hebl11teçioou ~eabl1lteçio. 

~~t. 12.' Os estebeleclmentos de etendlmento 
à seúde deve~io p~opo~clone~ condlçOes'pe~e e 
pe~msnincle em tempo lntegr'el de um dos'pels 
ou ~esponsável. nos cesÓs de 'Inte~neçio de 
c~lençe ou edolescente. 

• ~ c; ';.,,-=: 

A~t. 13. Os casos de suspeite ou confl~msçio 
de mBus-t~etoa cont~e,crlençe ou edolescente 
se~io ob~lgeto~IÍlmente comun1cedos eo Conselho 
Tutela~ dl!wr:espectlva·/lõcelldedÍl. 'sem p~ejufzo 

de out~~~ p~ovldancles legels. 

A~t. '14. O slste.::.e Único de· Seúde'p~omove~o 
p~og~emBs.'de °esslstêncle médica e odontológlce 
pa~8 'e p~.vençio das enfe~m1dedes Que o~dlne­
rlemente ef.tem e 'popu1 açio Infantil, e cempe­
nnes de edUceçio sanltá~le pa~e pels, eaucedo­
~es e elunos. 

~af'ág~efo"únfCo. t ob~lgató~la a veclneçlio 
des c~lenças nos cesos ~ecomendedos pelas 'eu­
to~ldedes sanltá~les, 

CAPfTUlO' II . 
',­

Do Direito' Llbclrdad:l. 
ao Respeito. , DIgnUlaCle' . 

Art;· 115. o-A c~lança li o"adolescente'têm·dl­
~elto à l1be~dedé, ao ~espetto e -à dlgnldede 
como pessoes numsnes em p~ocesso ~e desenvol­
Vimento e como sujeitos de dl~eltos civis, hu­
manos. e SOélels'ge~entldos ne'~onstltulçio e 
nes leis. 

A~t. 16. O dl~elto li 1lbe~dade comp~ee~e os 
se~lntes:~a~ectos" 

. I ~~1~, ~lr,. ésta~'nos log~adou ..os públicos 
e espaços comunl tá~los.· '~essa 1vedes all'~est~l­
çOes legais; 

11 _ oplnl&o e ekp~essio: 

111 _ c~ença e culto ~ellglosos; 

._. -
2 ­

• IV b~lnca~. p~etlca~ espo~tes e dlve~tl~­
se; 

V _ pa~tlclpe~ da vida feml11a~ e 
comunltá~la. sam dlscrlmlneçio: 

VI pe~tlctpa~ da vida polftfca, na fo~ma 

da lef; 
", M , '" .. 

VII busce~ ~efúgl0. aUkfll0 e o~ientaç&o. 

'~ 

fnvfohib-j lidade da lnteg~ldede físlce, psíQui­
ca e mo~al da c~lança e do edolescente. ab~an­

gendo a,p~ese~v..çio da imagem. da identld..de, 

A~t. 17. O di~elto eo ~espelto consiste na 

de eutonom1a, dos veloreS, 1dé1es e crençes, 
dos espeços e objetos pessoels. 

A~t. 18. ~ deve~ de todos vela~ pele dlgn1­
dade d.. c~lança e do edolescente. pondO-OS a 
salvo de QuelQue~ t~etamento dasumano, vl01en­
to:llte~~o~lzente'" vekató~1o Ou~ conil't/'engedo~. 

CAF'fTUlO II I 

Do. Direito , éonvlvllncf~" ,­
"amlllar e COlIUnlUrla ' .. ~ 

. S'EÇÃO 

Dlsposl;6es geraIs 

A~t. 19. Toda c~lança ou edolescente tem dl.­
~elto a se~ c~ledo e educedo no selo d.. sua 
famílle' e, ekcapclonelmente, em fe~lla subs­
tltut... essegu~ede a convlvêncle ~aml11a~ e 
comul'll tá~la. ,- em 'sl$>hlnte Hv~e da pi"esençe de 
passoes '. dependentes de sÚbstânclas 
ento~pecel'ltes. 

A~t. 20. Os fl1nos. h..vldos ou nio da ~ela­
ção dO casamento, au po~ edoçio. te~io'os mes­
mos dl~eltos e Qual:lflc..ç15es. p~olbld"s Quals­
Que~ deslgnaç15es dlsc~lmlnet6~f"S ~el .. tlv..s à 
fl1leçlio. 

A~t. 21: -O - p6t~10 :pod,,~ será el<e~cldo. em 
Igualdade de condlçOes. pelo paf e pela mie. 
na fo~ma do Que dl ..puse~ .. legiSlação civil, 
"$s..gu~edo a QUelQue"·d"'es.·o direito' de, em 
caso de dlsco~dincle. ~eco~re~ ~ ·euto~ld"de 
judlclá~la competente 'pe~a a 'solução da 
dlve~gêncla. .-" , 

A"t. 22. Aos pels lncu~e'.o deve~ de susten­
to. gua~d.. e educeçio dos filhos meno"es. 
cabendo~1hes": .• 1nd... ~ no 1nteresse deistea. • 0­
b~lgeçio·de. curllp~l~ e feze~ cump.. l~ 'as dete~­

,mlnaç15e. judlc1els. . 

A~t. 23. A felte ou a ca~êncla 'de·~p'.~os 
mate~I .. ls·nio constitui motiVO suficiente pa~a 
e pe~da ou a suspansio dO pát~lo-pode~. 

P..~ág~ .. fo ·únlco. 'Nio'eklstlndo out~o motivo 
'Que'po~ si só auto~l~e .. dec~eteçio~da medida. 
e c~l ..nçe"ou o "dolesc.nte ...e~á mentido em sue 
famílla'de o~lgem. e QUal dever:á' ob~lgeto~la­

mente' Se~ lnclufda em p/'og~emas,oflclals da 
eUkf110. .. .... 

·A~t .. 24, A"pe~da e a susp.nsio·do"pát~10 po­
de~ se~io dec~etadas Jud1cI81ment.",elll•.p~oce­
Cimento' cont~aalt6rl0. nos cesos p~evI6toa- na 
lagls1eçio c.lvl1;·bem como,na'hlp6te'"e de des­
eump~lmento lnjustlflcedo dos deve..es~e ob~l­

geçO..~.a que alude O· a~t. 22.' 

SEÇÃO II 

Da-F....f1I. Natu... ' 

A~t, 215. Entende-ae po~ femflla netu~el a 
comunld.de.fo~ftlIIda pelos-pais ou QUa,Que~ de­
les e seus descendentes. ­
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Art. 26. Os fllholS havidos fora do casamento 
poderio ser reconhecidos ,.pelos pais. conjunte 
ou separadamente. no próprio termo de nasci­
mento. por testamento. mediante escritura ou 
outro documanto público •.QUelquer que seje e 

Ir origem da flllaçlo. 

Parágrafo único, O reconhecimento pode pre­
ceder o nascimento do filho ou suceder-lhe so 
feleclmento. se delxer'dascendentes. 

Art. 27.' O r;conhllc t mento do estsdo 'de fl ­
llsçlo é direito personslísslmo, Indisponível 
e ImprescrltJvel. podendo ser. exercitado con­
tra os pais ou' seus herdeiros. ,sem qualquer
restrlçlo. observado o segrado de ~ustlça. 

SEClo III 

o. Família-SUbstituta 

sUBseclo I 

Dlsposlç6es G8~15

C. 28. A ,co I ocaçlo em faml I te subst I tu~e 
far-se-á medi ente guarda. tutela ou edoçlo. 
Independentemente de' sltuaçlo jurldlca da 
criança ou adolascente, nos termos desta Lei. 

§ 1 A Sempre que posslvel, a criança ou ado­
lescente deverá ser previamente ouvido e a sua 
oplnllo devidamente considerada. 

§ 2 A Na,aprecleçlo do pedido levar-se-á em 
conta o greu de parentesco e a relaçlo de afi ­
nldade ou de afetlvldede, e fim de evlter ou 
minorar as conseqOénclas decorrentes da 
-.dlda. 

Art. 29. Nlo ,se deferirá colocaçio em faml­
lia substituta a,pessoa que r.evele. por qual­
quer modo. Incompatibilidade com a netureze da 
medida ou não ofereçe ambiente femlllar 
adequado. 

Art. 30. A colocaçlo em famllla substituta 
nlo edmltlrá transferência da crlença ou ado­
le.cente a terceiros ou a entldsdeS governa­

, mentels ou n50~governamentals. sem eutorlzeçlo 
judlc:lel. 

Art, 31. A colocação em femllle substltuts 
estrangelrs constItui madlds excepcional. so­
men~'admlsslvel ne modalidade de adoçio. 

Art. 32. AO assumir a guarde ou a tutela. o 
responsável prestsrá compromisso de bem e 
~,Imante desempeAhar o encargo. mediante ter­
\..,)"s autos. 
, . "sue'SECAo I Í . 

o. OUarchl 

Art. 33. A guarda obrlge l prestaç50 de as­
slstinela material, moral e educacional l 
criança 'ou ,edolesc:ente. conferindo e seu de­
tentor o direito de apor-se a terceiros, In­
clusive aos pais. 

§ IA A guerds destine-se a regulerlzer a 
posse de feto. podendo se~ defe~lda. liminar 
ou' Incidentalmente. nos procedimentos de tute­
la e adoçA0. exceto no de edoçio por
estrengelros, • 

§ 2A EXcepc:lonalmente. deferlr-se-á a guer­
da, fora dos casos de tutela e edoçlo. pere 
atender e sltuaçOes peculiares ou ,suprir a 
fslta eventual dos pels ou responsável, poden­
do aer deferIdo o dIreito de representeçlo 
psra e prática de stos determinados. 

§ 3& A gusrda confere. crlençe ou adoles­
cente e condlçlo de d~endente, para todos os 

3 ­

fins e ef.lt 
previdenciários. 

Art. 34. O Pod 

,-----_1

SENAOOfEDEBAl ' 

sSlJ8.5E6X11fi.iTiAfUA I ~IlARQUIVO
l.L S Nó ;lS'~' ,',­
r )lüfil.,.eõ·1tstnn6,,(,.,Y,_t""v.IiJ~ 

de esslstinçla.j rfdlca. Incentivos flscsls e 
subsldlos. o aco I\i"n~o. aOJ','t?0o~r' de gusr, ­
da. de criança Z,," tRe!.~~~..órfio :,ou 
abandonedo. l-_~"'::::~::;:::::======:::.Ji 

Art. 35. A guards poderá ser revogeda a 
quelquer tampo; medi ente eto judicial .funda­
mentedo. ouvido o Mtnlstérlo PÚbllc~. 

SUBSECl0 II I 

o. TU!l!la 

Art. 36. A tutele será deferlde, 
de lei clvll.·e peseoa de eté vinte 
Incompletos. 

Perágrafo único., O deferimento 

nos termos 
e um, enos 

. , 

de tutele 
preseupOe a prévle decreteçio de perde ou sus­
pensA0 do pátrio poder e impllce necesserle­
mente o dever ,de guerde. 

Art. 37. A especlallzaçlo de hipoteca legal
será dispensada. sempre, que o tutelado nlo 
possuir, bens ou' rendimentos ou por qualquer 
outro motivá relevante. 

Parágrafo único. A especlallzaçlo de hipote­
ca legal será também dispensada se os bens. 
porventura existentes, em ,nome do tutelaoo. 
consterem de Instrumento público. devidamente 
regtstredo no registro de Imóveis. ou se os 
rendImentos forem auflclentes apenes pere a 
mantençe do tuteledo, '110 hevendo sobra slgnl­
flcetlve ou provável, ' 

Art. 38. Apllca-ss 8 destltulçlo da' tutela o 
disposto no art. 24, 

SUBSEÇl0 IV 

o.~o 

Art. 39. A edoçlo de criança e de adolescen­
te reger-se-á segundo O dlaposto nesta Lei.., 

Parágrafo único. ,t ',vedada 
procuraçlo. 

Art. 40. o adotendo deve 
máXimo. dezoito snos l data do, 
se já estiver sob a guarda 
edotsntes. 

a adoçio por 

contar com. ,no 
pedido, selvo 

ou tutela dos 

Art. 41. A edoçlo atrIbUI a condlçAo de fi ­
lho ao edotado, com os mesmos direitos e deve­
res. Inclusive sucessórios. desllgendo-o de 
qualquer ,vinculo com'Ra1s e parentes. salvo os 

.Impedlmentos matrimonIais. • 

§ IA Se um dos c:6njuge. ou concublnOs'adota 
o filho do outro.' mantim-se os·vlnçuloe de fl ­
llaçlo entre o adotado e oc6njuge OU ,concuol­
no do adotânte e os respectivos perentes. 

§ 2& t reciproco o di reI to 'suc...ór'jo entre 
o sdotadO. seus descendentes. o adotante~ seus 
escen~ntes, de.cendentes e colatere1s at6 o 
4& ',grau. observada s ordem de vocaçAo 
hereditária. 

Ar,t. 42. Podam edotar os IIlIIl0re. de vi nte e 
um enos. independentemente'de,e.tedo, civil. 

§ A Nlo podem sdotar os' es~;~~entes e os Ir ­
mlos do lldotendo. -, ',.". 

I 2& A edoçi~ po;"e.s ,o,s. cO~J';,.g..' ou con­
cubInos poder' ser, for_li zede" desde' que _ um 
deles'tenhe completado vinte e um enos de Ide­
de, c~rovada e estsbll,ldlld,.da':,femf1la. 

I 
L' 

.I .j, , 
\ 
f 

i, 
1 
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~ 
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,r;;- §' 3~ O adotanh hli de .er. paIo meno.', de­
ze.sals snos mal. valho ~o que o adotando. 

§ • .0 Os'dlvorclados e os jUdIcIalmente sepa~ 

rados poderAo adotar conjuntemente. contanto 
Que acordem sobre a guerda e o regIme de visi­
tas, • d.ad.'Qu. o;est6glo de convIvência te­

-'nha' sido InicIado na conatAncla de socl.dade 
'cohjUga1 : .. ' 

§ !la A adoçlo pod.r6· ••r def.rlda ao adotan­
te Que, após lneQulv~ menlf.steçio de'vonta­
de, vier a fel.cer no cura0 do procedimento, 
antes de prolatada a ••ntença. 

Art. 43. A adoçio será deferida QUando apre­
aentar reais vantag.ns ,'para o adotando e 
fun~r~se em motivo. legftlmos. 

Art. 44. Enquanto nlo der conta de eua adml­
nlstraçAo • saldar o seu alcance. nlo pode o 
tutor ou o curador adotar o pupilo ou o 
curatelado. 

Art. .5. A adOÇa0 dependa do consentimento 
dos pais ou do repr.sentante legel do 
adotendo'. 

§ 1.0 O consentimento será dlspen.ado em re­
laçlo'à criançe ou adolescente cUjos paIs se­
jam desconhecIdos ou tenham sido dastltufdos 
do pátrIo poder. 

§ 2a Em ae ,tretando de adotando maior de 
doze anos de idade. será tamb6m nece.sárlo o 
seu consentimento. 

Ar.t. 46. A adoÇA0 será precedida de estágIo
de conviv6ncla com e crIança ou adolescente, 
pelo prazo QUe e autorIdade judlcl'rle fixar. 
obs.rvadas ss pecul1arldades do caso. 

§ la O estágio de convivência poder' ser 
dispensado se o adotando nio tIver mais de um 
eno da idade ou se, Qualquer QU. sej. a sua 
Idade, já estIver na companhia do adOtente du­
rante tempo·suflcl~t. pera se poder evallar a 
convenl6ncla da co~stltulçlo do vfnculo. 

§ 2& Em caao de adoçA0 por estrangeIro resi­
dente ou domIcIlIado fora do Pafa, o est'gio
de convtvêncla, cumpr1do no territ6rlo nacIo­
nal, s.r6 de, no minlmo. quInze dles para 
crianças da até dois anos de Idade, e d. no 
mfnlmo trInta dIas QUando se tratar ,de adotan­
do acIma de dots.ano. de ldada .. 

Art. 47, O vfnculo da edoçio con.tltul-se 
por sentença judtclal, QUa .er' Inscrlta no 
regl.tro cIvil medIante IIlIIndado do QUal nio se 
fornecerá certidlo. 

§ 1.0 A Inscrlçlo consIgnará o nome do. ado­
tantes como paIs. bem como o nome de seus 
a.cendentes. 

§ 2.0 O mandado judIcial, QUe' ser' arquIvado,
csncelar' o regIstro orlglnal do adoted?' 

§ 3.0 'Nenhuma obaervaçlo sobre a or1ge~ do 
ato poderá cons~ar nas cer1ldO.. do ragls1ro. 

§ 4.0 A crltárlo da au10r1dade jUdlc1'rla, 
'poderá ser fornecida certidlo pera a salva­
guar~ da ~1r.,tos. 

i' 5.0' A .ent.nça confarlr' ao adotado o nome 
do adotante e,' a pOdldodeSt., poderá determI­
nar S modlficaçAo do prenoma. 

§ 6.0 A adoçlo prodUZ s.ua efeltos a parttr 
do trAnsito em julgado da sentança, exceto na 
hlp6t.sa, prevI sta no art. 42,S 5a • callo em 
Que ter' força retroatlva.à oata do,6blto. 

Art. 48. A-adoçA0 6 irrevogável. 

Art', 4'8. A'morte ,dos 'adotantes' ,nAo restabe­
lece o pátrIo poder doa paIs naturels. 

Art. '50. A autorIdade judIciária manterá, em 
ceda comarca ou foro regional, um regIstro de 
crIanças e adolescentos em condlçO.s d.·••rem 
adotados e outro d. passoas Interassadas na 
adoçA0. 

§ la O deferimento da InacrlçAo dar-s.-á 
ap6s prévIa consulta aos 6rglos tácnlcos do 
Juizado,-ouvldo o MinIstério Público. 

§ 2~ NAo s.rá d.ferida a inscrlçAo se o In­
tetoeseedo nlo eetlsflzer os reQulsttos legels, 
ou v.rlflCàde QuelQu.r des hlp6t.ses prevIstas 
no ert. 29. 

Art. 51. Cuidendo-sa de pedido de adoçA0 
formuledo por estrehgelro resid.nte ou domlcl-. 
l'edo fore do Pefs, obs.rvar-s.-á o dIsposto 
no ert. 31. 

§ la O cendidato deverá comprovar. mediante 
documento expedIdo pela eutoridede comp, te 
do respectIvo domicfllo, estar d.vldamen~~a­
bi1ltldo" .doçio, consoant. as leis dO S.U 
p'fs, bem como apresentar astudo'pslCoSsocisl 
elaboredopor agência especializ.da. creden­
ciada no pafs de origem. 

§ 2.0 A autorIdade jUdiclárl,a. de offclo ou a 
r.Querlmento do Mlnistério,público. poderá de-' 
termInar a apr.sentaçlo do texto pertInente"
legl.1açlo estrangeira, acompanhado de prova 
da respectIva vIgêncIa. 

§ 3.0 os documentos em lfngua .strangelrase­
rio juntados aos autos, devldam.nta aut.ntlca­
doa pela autorIdade consular, obsarvados os 
tratsdos e convençOes InternacIonaIs, e acom­
panhados da respectiva tre~çio, por tradutor 
pl3bllco juramentado. " . 

§ 4.0 Antes de consumada a adoçA0 ",o será 
permitida a ssfda do adotsndo do territórIo 
naclonel. 

Art . '52 . ... adoçA0 1 nternac Iona 1 poderá ser 
condIcIonada a estudo právlo e anil,lse de uma 
comlsslo estedual jud'lcl,árla de adoça0, QU. 
fornecerá o respectIvo laUdo de habllltaçao 
pere Ina1rulr o processo competente. 

,Parágrafo únIco. Compa1'rá .. comiaaio mant.r 
regIstro centrallzedo de 
gel ros lfD adoça0. 

Interes.adoa estran­

CAPfTUL.O IV 
'> 

Da DIreito, li ~çIo, li CUltura,~' 
ao ElIPOf"'to e ao Luar ' 

Art. !l3. A crlença • o adolescente têm dI­
reIto li eaucaçlo, vIsando ao pleno desenvolvi­
mento de aua pesaoa" prepatoo pare o e"ercfclo 
da cldaqa~1a • Qusllficaçlo para o trabalho. 
,assegurendo-se-lhee: 

I Igualdade de condiçO.s pera o ece.ao e 
permer'ncla na escola: 

11 _ dIreIto da s.r r ••p~itedo por Seu. edU­
cedorea; 

111 _ dlre110 de contestar cr1t6rlos aYIIlla­
t1vos. podando recorrer "s lnstlnc1ea eacola­
ras .uperlor.s: 

IV _ dlre1to de orgenizeçlo e particlpaçAo 
em entIdades es1udantl~: 

V _ acesso a escola públIca. gratuita pr6­
"Ima de sue re~ldlncla•• 
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Par~grafo único. t direito doé pais ou 
respons~vel ter ciência do processo pedagógI­
co, • bem como participar da definição das pro­
postas educacionaIs. 

Art. 54. t dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: 

I _ ensino fundamental, obrIgatório e gra­
tuito, Inclusive para os que a ele nao tiveram 
acesso na Idade própria; 

11 _ progressiva extensão da obrigatoriedade 
e gratuIdade ao ensino médio: 

111 _ atendimento educacIonal especializado 
aos portadores de deficiência, preferenclal­
m_nte na· rede -regular de ensinoi 

IV atendimento em crecne é pré-escola às 
crIançaS óe zero a seis anos ds Idade; 

V _ acesso aos nlvels mais elevados do ansl­
~.da pesquisa e da criação artlstlca. segun­
\J:} capacIdade de caoa um: 

VI _ oferte de ensino noturno regular. ade­
quado às condlç6es do adolescente trabalhador; 

VII _ atendimento no ensino fundamental, a­
través de programas suplementares de material 
dldétlco-escolar. transporte. alimentação e 
assistência à saúde. 

§ IA o acesso ao ensino obrigatório e gra­

tuito é direito públicO subjetivo.
 

§ 2A o não-oferecimento do ensino obrlgató­
rio pelo Poder público ou sua oferta Irregular 
Importa responsabilidade da autoridade 
competente. 

§ 3A Compete ao Poder Público recensear os 
educandoS no ensino fundamental. fazer-lhes a 
chamada e zelar. junto aos pais ou 
respons~vel, pela freqOêncla à 'escola. 

Art. 55. 05 pais ou rasponsével têm a obri ­
gação de matricular seus filhOS ou pUPIlos na 
rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabeleclmentos ___ 
de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 
Tut'elar os casos de: ' 

maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II _ reltera~ão de fal tas I~:~jcácii.; e 
~:~SIO escolar. esgotados os recursos esco­

111 _ elevaoos nivela de repet.ncla, 

Art. ~7. O Poder Público estlmularé pesqui­
ses. experiências e novas propostas relativas 
a calend~rlo. seriação, currlculo. metodolO­
gia, dld~tlca e avallaçlo, com vistas à Inser­
çlo de, crianças e adolescentes exclui dos do 
ensino fundamental obrigatório, 

Art. 58. No processo educacional respeltar­
,se-lo os valores culturais, artlstlcos e his­
tóricos próprios d~ contexto socIal da criança 
e dO adolescente. garantindo-se a estes a li ­
berdade de criação e o acesso às fOntes de 
culture, 

Art. 59. Os Munlclplos, com apolo ,dos Esta­
d;lS e da União, estlmularlo e facllltarlo a 
oestlnâção de recursos e espaços para progre­
maç6es culturais. esportivas e de lazer volta­
das para a Inféncla e a juventude. 

CAPÍTULO V 

Do DIreIto. Proflsslonallzaçlo 

'.. lo ..... 

Art. 63. A formaçlo técnico-profisSional 
obedecer~ aoS segulnteS,prlnclploS: 

I _ garantia de acesso'e freQllincla.,obrlga­
tórla ao ensino regular, 

II _ ..~-<;ífdade compatf!.I'él com ,o desenvolvi­
mento' do 8dole~ç,nte~ 

III _ horário especral para o exarclclo das 
atividades. 

Art. 6~. AO adoles~~Dte até quatorze de anos 
de Idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

A~t" 65. Ao adolescente' aprendiz , maior de 
quatorze anos, sio assegUrados "OS 'dlreltos 
trabalhistas e prevldencl~rlos, 

Art. 66. Ao adolescente portador de o&fl­
cl.ncla é assegurado trabalho protegido. 

Art, 67. Ao adolescente empregado, aprendiz. 
em regIme familiar de trabalho. aluno de esco­
la técnica. assistido em entidade governamen­
tal ou não governamental. é vedado trabalho: 

I _ noturno, realizado entre as vInte e duas 
hOras de um dia e as Cinco horas dO dle se­
gUinte: 

11 _ perigoso. Insalubre ou penoso; 

111 _ realizado em locais prejudiciais à sua 
formaçlo e ao seu desenvolVimento flslco, psl­
QUl,co,' moraí'-e social; 

IV _ realizadO em hor~rlos e locaIs QUe não 
permitam a freqO.ncla à escola. 

Art:-·68. O programa social que tenha por 
", base o trabalho educativo. sob responseblllade 

de entidade governamental 'ou não governamental 
sem flns,lucratlvoa. dever~ assegurar ao ado­
lescente que dele participa cOndlçees óe capa­
citação para o ex.rclclo de atlvldaóe regular 
remunereda. 

§ IA Entende-se por trabalho edUeetlvo .. a a­
tiVidade laboreI em que'es,exlg'nclaa pedagó­
gicas relatlvaa 'ao desenvolVimento pessoal e 
social do educandO prevalecem aobre o aspecto 
produtivo. 

§ 2A A remuneração'que o adoleecente recebe 
pelo trabalho efetuado ou a, partlclpaç50 na 
venda dos produtos de seu trabalho não desfi ­
gura o ear~ter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito ~ profls­
slonallzaçlo e à proteçlo no'trabalho. obaer­
vados os segulntes'asplctos, entre outroa: 

I _ respeito ~ condição peculiar de pessoa 
em deeenvolv1mentOj 

II _"'~açío profissional adequada ao 
mercado de trabalhO. 

TÍTULO I II 

~~~"--"---.-~~~. 
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Art. .70. é dever' CletodO$ préliên1 r a ocor­
r6ncla de améaca:-ou vlolaçiodos" dlrlÍ1tos: da 
criança e do adolescente. 

Art. 71, A crI ança e o adolescerite' têm dl­
rBao',a"I nformaçio, c\:l1 tur,,', 1ilzer, esportes, 
dlvers6es.~ espe~éculos' e prOdutos e serviços 
que respeitem sua condlç50 peculiar de pessoa 
em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrlgaçOas previstas nesta L.el 
n60 excluem da prevenç50 especial outras de­
correntes dos :prlnclplos por ela adotado", 

Art. 73. A Inob"arvãncla des normes de pre­
vençlo Importaré em,responsabllldade da pessoa 
física ou Jurídica, nos termos:desta L.ei. 

... CAPfTUL.O I I 

DI Prevençlo EspecIal 

SECA0 

Da Infol"ftlllçlo. CUltura. Lazer. Esportes, 
Dlvers6es e'Espetáculos 

Art. 74. O Poder Público. através do órgio 
competente. regulará a5 d1ve~s6es e 
espetáculoe públiCOS, Informando sobre a ,natu­
re%a deles. as faixaS etárias a que não se ra­
comandem. locais e horár I 011 em que Ilua apre­
sentação se mostre Inadequada. 

I'arégrafo único. Osresponsé"els pelas dl­
vers6es e espetáculos públicos deverio afIxar, 
em lugar V1S{vsl e de ~6c11 8cesso. à,ent~8de 

dO local de exibição. Informaçao destacade so· 
bre e neturezll do espetéculo e e faixa etérla 
eepeclflcada'no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente teré 
acoseo os 'dlvers6oa e espetéculos públicos 
classlflcedos como edequados e sua faixa 
etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de de; 
l!lnos somente poderio 1ngresse,.. _ perrnenece,.. 
nos locais de apresentação ou e~lblção quando 
acompanhadas dos pai sou' 'responsével . 

Art, 16. As emissoras de rédla e televlsao 
aoment••x1b1~a.Q. no norér10 ~ecomendado para 
o.públlco Infanto-juvenll.:programlls çom fina­
lidades educativas, artlstlcas, culturais e 
Informativas. 

Parégrefo único. Nanhum ellpetáculo seré a­
presentada ou enunciado .sem eviso de sua clas­
sificação•• antes de ,sua transmlss50, apreeen­
taçio ou exibição. 

Art. 77. Os proprietários. diretores. geren­
tes e funclonérlos de empresas QUe explorem a 
venda ou Sluguel de fitas de programaçlo em 
vldeo culdariopara.que n60 haja venda ou 10­
caçA0 em desacordo com a'clesslflcaçao atri ­
bulds pelo órgáo competente.. , 

Parágrafo~ único. As fitas -a 'Que aluda este 
artigo deveréo, exibir, no invólucro, Informa­
çlo sDb~e a nature%8 da obra e a 1B1~8 etária 
e que se destinam. 

Art. 78. AS revlatas e pub)lcaç6es contendo 
materlal:-lmpróprlo oU Inadequado;'!l crianças e 
sdolecentes deverio ser comerclall%adas em'em­
balagem lacredll. com a advertência de seu 
contevdo. 

6 ­

Parágrafo uni co. As adltorall culdario para 
que as capas Que contenham mensagens 
pornográficas ou obscenas sejam protegidas COft, 
embalagem opaca. 

Art. 79. As revl.tes e publ1eeç6as destIna­
das ao público I nfanto-Jo,Nenl1 , nio, pOderio 
conter ilustra;6es. fotografles, legendas, 
crOnléas ou anúncios de bebidas alcóollcas, 
tabaco, armas e munlç6es, e deverio reSpeitar 
os valores éticos e sociais da pessoa e de 
'amllla. -

Art. 80. 05 res~ona6ve1s por ,esteb6l.c1men­
tos Que explorem comercialmente bllha~, S1nuca 
ou congênere ou por çasas de JOgos, assim en­
tendIdas as Que realizem 'aPostas, ainda Que 
eventualmante, cuidarão para que ,nAo, seja per­
mitlds a entrada e a permanência de crianças e 
adolescentes no local, afixando IIVISO para 0­
r1enteçAo do público. 

SECÃO 11 

DClS ProQUtClS e-Serv1çÓ$ ():::
Art, 81. t ptolblda e venda àctlança oU-'iao 

adolescente de: 

I _ ermos. mun1ç&es e e~plosivos; 

11 _ bebidas slcóolleas~ 

111 _ produtos cUJOS componentea, possam cau­
sar. depend,r,ncla flslca ou palqulca ,ainda que 
por utIlização indevlds; 

IV _ fogo,> de estampido C> d. I!Irt1f1.clo, ex­
cato aqueles que ,pelo eeu ,~edU~ldo .~ot.nclal 

sejam Incapa~es d~ provocar qualquer dano f{ ­
slco em caso de utilização inde~lda; 

v _ revistas e publlOllç6es a que alude o 
art. 78; 

VI _ bllhates lotérlcqs B eQUlval.~tes. 

Art. 82. é,prolbldll a hospedagem de criança 
ou adolescente em hotel,. motel. pensA0 ou es­
tabelecimento congêne~e. salvo se autorizado 
ou acompsnhado pelos pais ou responsével. 

SECló 111 

Da AUtorlzaçlCl para Viajar 

Art. 83, Nenhuma criança poderá viajar pare 
fore da co~rca onde resIde, desacompanhada 
dos., pais ou responsável. sem e~pres.a aU1:0rl­
zaç50 Judicial. Qe' 

§ 1A A autorlzaçao nAo será ,exIgIda, QUando: 

.a) trate r-se de comarca contigUa • da resI­
dência da c"1I!1nç.~ ,se ne mesma unidade da Fe­
deraçAo, ou Inclulda na mesma ragl'o metropo· 
lltana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

I) de ascendente ou colateral maior. até o 
terceiro grau •. ·comprovado documentalmente o 
pa~entesc:o~ 

2) de pessoa maior. expreeaamente autorizada 
pelo pai, mae ou responsév,el. 

§ 2 R A autoridade jUdlclérla poderá. a pedi­
do CIos 'pais ou responsável, conceder autorlze­
çfio válIda por dois anos, 

Art. 84. Quando s~ tratar de v1agam ao exte­
rior, a autorização é dlllpensável, Be e Crlah­
çe ou adole~c.nte: 

1
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I _ estiver ecompenhado de embos 05 pels ou 
responséve1; 

11 _ vlejar na companhia de um dos pais, au­
torlzedo e~pressamente pelo outro através de 
documento com firma reconhecida: 

Art. 85. Sem prévlD e elCpresSD autorlzDço!io 
judIcIal, nenhUInll crlDnça ou Ddolescente nas­
cido em território nacional. poderé 5Dlr do 
PD(S em companhIa de estrangeIro resIdente ou 
domIcilIado no exterior. 

LIVRO Ir 

Parte EltPIlCtlll 

TÍTULO I 

O. Palftlca ae Atenclllllllnto 

CAPiTULO I 

<Q
Art. 86. A polftlca de atendImento dos di ­

reItos da criança e do adolescente far-ee-é 
através de um conjunto articulado de aç6es go­
vernamentaIs e nio-governamentals. da Unlio. 
dos Estados. do DistrIto Federal e dos 
Muntciplos. 

Art. 87. SO!!o linhas de açio de polftlca.de
atendImento: 

I _ pol(tlcas SOCIaIs béslcas; 

II _ pol(tlcas e programes de assIstêncIa 
socIal. em caréter supletivo, para aqueles Que 
deles necessItem; 

111 _ servIços especlels de prevenço!!o e a­
tendImento médico e psicossocIal às vItImes de 
negligêncIa. meus-tratos. exploração. ebuso. 
crueldade e apressA0; 

IV _ servIço de Identlflcaço!!o e locallzaçio 
de paIs. responsével. crlançes e adolecentes 
desaparecidos; 

V proteçlo jurldlco-soclal por entidades 
de defese dos dIreItos da crIança e do 
adolescente.I 

I Art. 88. 510 dIretrIzes da polltlca de 
I atendimento: 

I _ municIpalização do atandlmento; 

I ~I _ crleçlo de conselhos municIpais. esta­
duais e nacIonal dos dIreitos da crIança e do 

I 
adolescen~e, órgo!!os deliberatIvos. e controla­
dores das aç6es em todos 05 nivels. assegurada 
a partlclpeçO!!o popular parltéria por melo de 
orgenlzaç6es representativas. segundo leIs fe­
deral, estaduais e munIcipais, 

I 
111 _ crlaço!!o e menutençlo de programes es-

I peclflcos. observada a descentrallzaço!!o 
polltlco-admlnlstratlva; 

IV _ menutençlo de fundos nacIonal. estadu­
aIs e munIcIpaIs vInculados aos respectIvos 
conselhOS dos dIreitos da criança e do adoles­
cente; 

'1 
:1 V _ lntegraçlo operacional de órglos do 

~adlclárlo, MInIstérIo PObllco. DefensorIa.'J Segurança PObl1ca e Aasistinc1a soelal. prefe­
rencIalmente em um mesmo local. pera efeIto de 

ti agIlIzação do atendImento Inicial a adolescen­
te e Quem se atrIbua autoria de ato Infrac10­!I nal:

': ~ 
1 
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Dal !ntldDdold8 Atonotmonto 

SEcA0 I 

Olspaltç6e. Gerall 

Art. 90. As entIdades de atend1m.nto·slo 
responsáveIs pela menutençlo daa próprIas unl­
dades, assIm como pelo planejamento e execuç50 
de programes de proteçlo e eóclo-educatlvos 
destinados a crIanças e adolescentes. em regl­
me de: 

I _ orlentaçlo e apolo sóclo-famll1ar; 

11 _ apolo sócIo-educatIvo em melo aberto; 

111 _ coloceçio famIlIar; 

IV _ abrIgo: 

V _ lIberdade asslst1da; 

VI _ semI 1 tberdade; 

VII _ lnternaço!io. 

Parágrafo Onlco. Aa entldades·governamentals 
e nlo-governementals deverio proceder a Ins­
crlçlo de aeus programes, especifIcando os re­
gImes de 'atendimento, na forme defln1da neste 
artIgo. junto eo Co"selno MunIcipal dos DI~el­
tos da Cr1ança e do AdoleScente, o qual
menterá regIstro das lnscrlçOes e de suas al ­
teraç6es. do Que faré comunlcaçlo ao· Conselho 
Tutelar e ! autorIdade Judiciária. 

A~t. 81. As entIdades nlo-governeme"tals so· 
mente poderio funcionar depoIs de registradas 
no Conealho MunIcipal dos DireItos da Criança 
a do Adolescente. O oual comunlear' o regIstro 
ao Conselho Tutelar e ! autortdade ~udlclárla 
da respectiva localIdade. 

Parágrafo único. seré negado o regIstro! 
entldad!! que: 

aI nlo ofereça InstalaçOes flslcas em conol­
çOes adeouadss de habitabilidade, h1glene, sa­
lubrIdade e segurança; 

b) nio apresente plano de trabalho compet(vel 
com os prlnclplos desta lei; 

c) esteja .Irregulermente constituld.: 

d) tenha em saus ouadros pessoas InidOneas. 

Art. 92. As entldadas que dosenvolvam pro­
grames de abrtgo deverlo adotar oa seguintes
prlnclplos: 

I _ preservaçlo doa vfnculos ~emlliares: 

11 _ lntegraç50 .. famílIa sUOstituta, Quan­
do esgotados os recursos de manutençlo na fa­
mllle da origem; . 

111 _ atendimento peraonallzado e em peque­
nos grupoa: 

IV _ deaenvolvlmento de ativldadea em regime 
de cO-educaçlo: 

I 
I
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rr:' não:;'aesmernb~amehto de' grupos de Irmãos; 
, '\ O" '" '~F , "", ' 

VI '''; ';vl'ter .. IIl!IfIlPre' ~ue pOll8fv~l.1I tfànsfe~ 
r~nçjjl Pllrll outrllsl'8nHC1ades de er-Iençllse a-' 
dolescentes abrlglldos; 

" \' . 
, Vll-;::'part'lclpação ,nll vida 'dll cOlllúnldade lo' 
cal: ' , 

VIII prePllraç;;o ílrlldlltlvll para,o desliga" 
mento;--.~'_·~ '*-"Y 

IX partlclpaçaode pessoas dacomunldada 
no proeassó' eduéat Ivo': , ' "', .: 

Pllrágrafo único. O'dlrigente de antldada de 
abrigo é equlparado.ao guardií!io. para todos os 
efeitos de direito', ' ",' '. 

Art. 93. AS'entldades que maritenhllm prógra' 
maS da, abrigo poderão'. ·em ~r'tllÍr excepci onal 
e de urílência::abriglÍr':crl11nças -",adolescentes 
sem prévlà' deter'ml naçãodil' 'llutorldildel'compe' 
tente. ,fa:tendo comunicaçlo do 'fato até o 2" 
dill útil imediato. 

Art. ' 94. "'As entl dadés "que deseiwol vem pro­
gramas de internação têm as seguintes obriga­
çOes. entre outres~ . 

I _ obsarvar os direltos'e garantias, de que 
são titulares os adolescentes: 

11 _ não restringir nenhum, direi to que não 
tenna sido objeto de "estr'içAó ne'decisão 'de 
internação; 

111 _ ofereêer atendimento person~llzedo. em 
pequenas unidades e grupos reduzidos; 

IV _ presarvare Identldllde,eoferecer àm­
blénte de respeito e dignidede llÓ lldolescen,e; 

v _ dfllgenclar no sentldó' dd'rBstabelecl­
mento e dá preservação dóS' 'vinculos famllla' 
res; 

VI' _ comunlcer à a"torldade jUdiciária. 'pe­
rlodlcamente. oS casos' em 'que se mostre 
Inviável ou Impossfvel o reetllmento dos v{ncu­
los 1emt I far'es: ' 

VII _ oferecer lnstàlaç&es f{slcas em'condl­
ções adeqúadas de habitabilidade, higiene, sa' 
lubridade e segur'ança e os objetos necessários 
à higiene pessoal; , 

VIII oferece~'vestuário e llltmentaçlo su­
ficientes e adequados li flllxa etária doa ado­
lescentes lltendidos; 

IX _ oferecer culdlldos médfcos, psicolÓgi­
cos. odontológicos e fllrmecêutlcos; 

X _ proplcler eséolarlzeção e p~oflss10nllli~ 
zllção; , 

xl _ propIciar' lltlvldadescúlturais. espor­
tivas e de lllzer; 

XI! propiciar assistência religiosa 
àqueles que' desejare",.. de acordo com. sues 
crenças; 

XlII _ proceder li estudo SOCilll e pessolll de 
cada caso; 

XIV _ reavaliar par'lodlcllmente cadll CllSO. 
, com lnte"vlllo' 'máximo ae sel$ meses, dllndo 

cilncl11 dos resultlldos à llutorldllde compet~n­l te: 

II 
XV _ informar, periodicamente, o sdolescente 

internado sobre sua, situação procestiulll; 

s ­

,XVI comunlcllr às autorfdades competentes 
todos os casos de adolescentes portadores de 
moléstills Infecto-contagiosas; 

XVII for'née'ior comprovante dedepós1 tQ dos 
pertehees dos adolescent,es; 

XVIII _ mllnter programas destinlldos llo apolo 
e acompanhllmento de ~cressos: 

XIX _ provldencl11r Os documentos neces~árlos 

80 exerclcl0 da cldadllnia,lI~u~~es qUe nlo os, 
tiveremj '", 

XX _ manter arquivo de anotaç~es onde cons­
tem data e cIrcunstâncias do lltendlmento. nome 
do adolescente, seus pais ou responsável, pa­
rentes. endereços. sexo, ldllde, llcompllnhllm8nto 
dll sue formeç60. relação de aeus pertences e 
demais dlldos que possibilitem SUa fdentlfica­
çlío e a lndlvt,dullllzação do atendimento. 

§ IA aplicam-se., no ~ue couber, as obrlga­
çOes constllntes deste artigo às entidades que 
mantêm progrllma da abrjgo. t\t~ 

§ 2 A No cumprimento dllS obrigeçlles li que ~. 
lude este a~tlgo às entidades utilizario pre­
ferencl111mente os recursos da,comunldade. 

, ,SEÇlo 11 

Da F15cal1zaçlo das EntidadeS 

. Art. 95. As entid..aes'governam8ntal.a " nio­
governamentais, referidlls no llrt. 90; serio 
fiscallzlldas pelo Judiciário, pelo Ministério 
Público e pelos Conselhos 'Tutelares. 

Art. 96. Os plenos de,apllceçi,o e as preste­
ç6es de contlls serão llpresentadós ao Estado ou 
110 Munlclpl0, conforme 8 origem das dotações 
orçamentár t aS, 

Art. 97. São medidllS aplicáveis às entidades 
de 'atendimento que descumprl~em oprigeção 
constante do art. 94. sem'prejufzo da respon­
Sllbi 1Idade ,civil e criminal de seus dirigentes 
ou prepostós: 

_ às entidades governllmentals: 

a) lldvertêncla: 

b) afastamento provisório de seus dirigentes: 

c) llfastllrÍlento' definitivo de seus dirigentes: 

d) fe:::harnento de unidade ou Interdição de 
progrema; 

t_
II _ às entidades não-governamentaIS: 

a) 'advertlncl11; 

bl suspens~o total ou parcial do repllsse de 
verbes públlcllS; 

c) lnteralção De unidlldes ou suspens60 de 
progrllllÍá: 

d) cllssaç60 do "eglstro. 

Parágrafo Onlco. Em CllSO de'r~lteràdes in­
frllçOes cometidas por entidadeS de atendimen­
to, que coloquem em risco os direitos assegu­
rados nestll Lei, deverá ser o fato comunicado 
ao Ministério Público ou representado perllnte 
!Iutoridllde judici6r1e competente Pllrll a5" pro­
vid6"cill Cllbf>Íeis,"'lnc1i.Jsive !lullpendo das a­
tividlldes ou disllOlúç!o dll entidede. 

rf\ULoh , 

Das NIIdI elas de PratllÇlo 
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CAPfTUl.O 1 

DISpOsiçõeS Gerais 

Art. 98. AS ,medidas de proteçio e criança e 
ao adolescente,sio aplicáveis sempre' qúe os 
direitos reconhecidos nesta l.ei forem ameaça­
dos ou violados: 

1 _ por ação ou oml~sio da sociedade ou'do 
Estedo; 

11 _ por felte, omissio ou abuso dos pais ou 
responsável: 

111 em rezão de sua conduta. 

CAPt.TUl.O 11 

Das Medidas Especfflcas de Proteçlo 

Art. 99. As medidas previstas neste CapItulo 
poderio ser aplicadas Isolada ou cumulatlva­
~te. bem como substltuldas a QualQuer tempo, 

~rArt. 100. Na aplicaçio das medidas levar-,se­
io em conta as necessidades pedagógicas, 
preferindo-se aQuelas Que visem ao fortaleci­
mento dos vinculos familiares e comunitários. 

Art, 101, Verificada Qualquer das hIpóteses 
previstas no art. 98. a autoridade competente 
poderá determinar, dentre outras, as seguintes 
medidas: 

1 _ encamInhamento aos pais ou responsável. 
mediante termo de responsabilidade; 

11 _ orientação, apolo • acompanhamento 
te~orárlos; 

111 _ matricula e freQü6ncla obrigatórias em 
estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV _ Inclusão em programe comunitário ou o­
ficial de auxilio e famll1a.e criança e ao 
adolescente; 

V _ reQuisição de tratamento médico, psico­
lógico ou psiQuiátrico, em regime hospitalar 
ou ambulatorial; 

VI _ Incluslo em programa oficial ou 
comuni tário de auxO ia, orhmtaçlio e tratamen­
to a alcoólatras e toxicômanos; 

VII _ abrigo em entidade; 

~~IIl _ coloceçio em famllla substituta, 

Parágrafo .único. O abrigo é medida provisó­
ria e excepCional, utilizável como forme de 
transição' para a colocaçio em famllla substi ­
tuta. nio Impl1cando privação de llb.erdade,· 

Art. 102. AS medidaS de proteção de Que tra­
ta este Capitulo serão acompanhadas da regula­
rizaçio do registro civil. 

§ iA Verificada a Inexistência ,de registro 
anterior. o assento de nascimento da criança 
ou adolescente será feito à vista dos elemen­
tos disponlvels.med:lante reQuisiç!i1) de auto­
ridade j~dlclárla, . 

§ 2A OS regletros e certidões necessárias à 
regularlzaçio de Que trata este artigo sio I­
sentos de multes, cuetas.e, emolumentos. gozan­
do de absoluta prioridade. 

TÍTUl.O lU . 

Da Prática ele Ato Infraclo~l 

CAPiTUl.O I 

... , 

CAPfTULO II 

Dos Direitos IndiVIdUais 

Art. 106. Nenhum 8dolescente ser' privado de
 
sua lIberdade senio em flegrante de ato Infra­

cional ou por'ordem escrita à 'f~nasmentada da
 
auto,r)dadej udi ci ári a comp~tente.
 I t 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à
 
ldentlflcaçlio dos responsáveis pela sue epre-.
 
ensão. devendo ser informado acercs de seus
 
dIreItos. .
 

'A rt. 107'. A'apreensão' de qual Quer ido 1e.scen­

te e o local' on6e se' encontra recolhidO serio
 
IncontinentI' comúnicadoS' e lÍutorldede
 

.judiciárIa comp.,tente e e faml,lla ,do apreendi­
do, óu e pessos por ele Indl"âda.· .• • 

Parágrafo único. Examinar-se-á. desde lÔgo e
 
sob,p.,ns de responsabilidade, a possibllldsde
 
de l't>.eração ,imediata,.' .. ; ;','
 

Art, j' oe, 'i. 1nternaç;;o •. iíntes de ,sentença,'
 
pode ser determlnade pelo prazo máximo de qua­
r~n~.. e cinco dias, >.'
 

ParágrJlfo único. A déetsllo dever6 ser' tunda­
,mentada e basear·se em Indlclos suficient.,s.de 
'autorlà ,e materlalid3d•• dQmOhst~adll a'neces­

sidade Imperi,ósa.da ~dlde..• ' ' 

Art. i 09. O· aelol esc~';te c Ivil mente, ident i fi ­

cada não ser' submetido a 'ldenttfIC!Íç!io "om­

,p'.l1s6ria pelos 6rgãos policieis. de proteçio '"
 
judiciais,'sslYo para ",feito de' confront..çl\o;
 
havendo' dúvl da fundadií:'
 "J ': 

CAP..ÍTUl.O 111 

Das Garantias Processuais 

Art. 110. Nenhum adolescente será,priyado de
 
sua ],lberdade.sem o ,devido processo legal.
 

<, " • 

Art. ill. São asseguradas eo adolescente.
 
entre cutrDS. 88. ~.gu1~tes g8rBnt18~:
 

I _pleno e forrnalçontleclmento da etribul­

ção de ato 'InfrâdonáY', mediante citação ou
 
melo eCluiYa,lent~:
 

Íl. -.:'Igué 1dade na r91 ação processua1 , . pod,m­

do confrontar-se com vftlmes e testemunhas e
 
produz i'r todas as pr'oyas necessári'as & sua de-

t.s~:··· 'J 

III d.efes~ técnlca_,por ~dv?gado;,; 

IV _ ass;",tênc'ia judlclÚY1\ gr.eluf.ta e inte­

gral aos necessitados, na forma da lei;
 

V _ direito de ser ouvido ,pessoalmente pele
 
autoridade competente;
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VI _ direito de solicitar a presençe de seus 
pais ou responsável em qualquer fase do 
procedi mente.' .........t;­

I 
, . _CAPíTULO IV 

Das ~tê1.s S6cID-EdUcatlv•• 

SEC~? 

DIspostç6es Dorals 

Art. 112.-Ver.J.f.l.cada e prAtica de eto. Infra­
cional ;". a autoridade éompetente .poderá 'apllcar 
ao adolescente as seguintes medidas: 

I _ advertênc1a; 

II _ obr1gação de reparar o dano; 

111 _ prestação de serviços à comunidade: 

IV _ 11berdade asslst1da: 

V _ Inserção ~m regime de semi I Iberdede: 

VI Interneção em estebelec1mento educaclo­
nel: 

VII qualquer uma das prevlstes no art. 
101, I a VI. 

§ lA A med1da aplicada ao adolescenta levará 
em conta a sua capac1dade de cumprí-la, as 
clrcunstAnclas e a grav1dade da 1nfração. 

§ 2A Em h1pótese alguma e sob prete~to al­
gum, será adm1tlda a prestação de traba1ho 
forçado. 

§ 3A OS adolescentes portedores de doença OU 
def1clêncle mental receberão tratamento Ind1­
vldual e espec1ellzado. em locel adequado às 
Suas cond1çOes. 

Art. 113. Aplica-se 8 este Capitulo o dis­
posto nos erts. 99 e 100. 

Art. 114. A 1mposlção das med1das prev1stes 
nos 1nclsos 11 e VI do ert. 112. pressupOe a 
exlstênc1a de proves suflc1entes da autoria e 
da materlal1dade da Infração, ressalvada a hi­
pótese da remfssão, nos ter$Os do art. 127. 

Parágrafo. únl co. A Ildvertênc1 e poderll ser 
aplicada sempre que houver prova da materiali­
dade e 1ndlclos suflc1entes ua autoria. 

SEÇaO 11 

Da Adve,.t6nc1a 

Art. 115. A adVertência conslstlrll em admo­
estação verbal, Que será reduZ1da a termo e 
ess1nada. 

secJo In 

Da Cltlr1gaçAD dIl Repara,. D Dana 

Art. 116, Em aa tratando de ato 1nfrac10nal 
com refle~os patrimOniais. a autor1dade poderá 
determ1nar, se for o caso. que o edolescente 
rest1tua a coisa. promova o resserc1mento do 
dano, ou. por outra forma. cOmpenae o prejulzo 
da vlt1me. 

ParágrafO. ún1co. Havendo man1festa Impossl­
b1lldade. a medfda poderá aer subst1tuída por 
outra adequada. 

seca0 IV 

Da Proesteç6D dIl serviços' COIIUnldlldll 

lO -

Art. 117. A prestaçAo da servlços 
comunitários consiste na reallzeção de tarefas 
gratuitas de Intarasse geral, por perlodo nAo 
e~cedente a seis mases. junto'a antldades as­
sistenciais. hospitais. ascolas a outros esta­
beleCimentos congêneres. bem ComO em programas 
comunltár10s ou governamentais. 

Parllgrafo único. As tarefas serão atrlbuldas 
conforme as apt1dOes do adolescente, devendo 
ser cumpridas durante jornada mé~lma de oito 
horas semanais, aos sllbados. domingos e ferlà­
dos ou em dias úte1s, de modo a nAo prejudicar 
a freqüência à escola ou à jornade normal de 
trabalho. 

SE~JO V 

Da L I bel"dade AS.I s t I da 

Art. 118. A 11berdade asslstidaserll adotada 
sempre Que se af1gurar a medida mala adequada 
para o fim de acompanhar, eu~11)ar e or1entar 
o adolescente. 

Ji 
§ tA A eutor1dade deslgnarll pessoa capa~, 

da para acompanhar o caso. a qual poderA $er 
recomendada por ent1dade oU programa de 
atendimento. 

§ 2A A 11berdede ass1st1da será fl~ada pelo 
prazo m1n1mo de se1s meses. podendo a Qualquer 
'tempo ser prorrogada, revogada ou subst1tuída 
por outra med1da. ouv1do o órlentedor. o M1­
n1st~rlo PObllco e o defensor. 

Art: 119. Incumbe ao orientador. CDm o ap010 
e a supervisão da autoridade cOMPatente. a re­
'aI1zaç!0 dos segu1ntes encargos. entre outros: 

I _ promover socialmente o adolescente e sua 
famílla, fornecendo-lnes orlentaçAo e 
1nser1ndo-os. se necessário. em programa ofl­
cfal ou comunitário de eu~lllo e asslstinc1a 
social: 

11 _ supervisionar e freqQ6ncla e o aprove1­
tamento escolar do adolescente. promovendo, 
1nclus1ve, sua matricula: 

111 _ d111genclar no sentida de prof1ssl0na­
llzaç!o do adolescente e de sua Inserção no 
mercado de trabalho: 

IV _ apresentar relatório do caso. 

SEClo VI 

Do RIIIIII_ ele Semi' lbel"dadll 
\, 

Art. 120. O regime de aeml1 Iberdade pode 'ser 
determinado desde o Infc10. OU como forma de 
translçAo para o melo eberto. possibilitada " 
reallzaç!o de at1v1dades e~tern"s. Independen­
temente de autor1zação judicial. 

§ 1A ~ obrlgatór1a a escolarização e a pro­
flss1onal1zação. devendo, se~re que poaslvel. 
ser utlllzados os recúrsos e~lstentes na 
comunidade. 

§ 2R A med1da n60 comporta prazo determina­
do. apI1cando-se. no que COUber, as dlspos1­
ç6es relativas à 1nternaçlo. 

seCÃO VlI 

Da XntoMlllçAo 

Art. ,121. A 1nternação constitui medida pr1­
vat1va da liberdade. suje1ta aos pr1ncíplos de 
brevidade, excepcionalidade e respeito à con­
dtçAo ~eculler de pessoa em desenvolv1mento. 
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§ i' Será permitida Il 'reallzaçlio de atlv'laa­
dese~ternas. e crItérIo da equIpe técnlce da 
entidade, salvo expressa determinação judicial 
el'll contrário. 

2A A medida nAo compor~e prazo determlne­
do. devendo sua manutençlo ser reev8'1adá~ me­
dlente decIsão fundamentada, no máxlmo e cade 
seIs meses. 

§ 3A Em nenhuma hip6tese o perlodo máxtmo de 
lnterna~lio excederá e três enos. 

§ 4" Atlhgido o limite estebelecldo no 
perágrefo anterior. o edolescente dever.. ' ser 
liberado, colocado em reg,me de sem111berd8de 
ou de liberdade esslstlde. 

§ 5' A 11bereçio seré comeul.6rte ao. vlnte 
e um enos de idede. 

§ 6· Em Qualquer hip6tese a dastnterneç&o 
será precedid8 de eutorlzeçáo judictal, ouvtdo 

• 0.Mlnlstérlo PObllco. 

~n~rt, 122. A medida de Interneção s6 poderá 
sar apllcade quando: 

I _ tratar-se de ato tnfraclonal cometido 
medi anta grave ameaçe ou violência a pessoa; 

II _ por relteraçlio ho cometimento de outras 
infraç6es graves; 

111 _ por desoumprlmento reiterado e 
Injustificável da medida anterlorftente 
tmposta. 

§ I" o prezo de lnterneçlio na hlp6tese de 
inciso 111 deste arttgo n5ó poderé ser aupe­
rlor a tr6~ meSeS. 

§ 2" Em nenhuma hipóteae secá apltcada e ln­
ternação. havendo outra medide edequllda. 

A~t. 123. A internação dever' ser cumprida 
em entldade exolustva pera adolescentes, em 
locel distinto daquele destlnedo eo ebrigo, 
obedeotda rigorose separação por orltérios de 
tdede. oompleiçAo ffstoa e gravldade de 
lnfraç!ío. 

Parágrefo único. Durente o periodo de inter­
neçlio. Incluslve'provlsórie, serão obrigat6­
rias ~ltvldades pedag6gtoes. 

Art. 124. 5io direttos do adolesoente priva­
do de liberdade. ent~e out~os. os seguintes: 

ia"') 1 _ entrevi star-se pessol!ll mente com o. repre­
'.,.~ntente do Ministério Públloo; 

11 _ peticionar dlri!ltemente a quelquer euto­
r1dade; 

111 Av1s~a,..-se reservedamente com seu de­
fensor: 

I V _ ser 'I nformado de sue s Ituaçio proces­
sual.'sempre Que soltaitede: 

'. 
v ser tratl!ldo oom respeito e dIgnidade: 

VI _ permaneoer tnternado na me$ma localida­
de ou naQuele meis próxima eO domlclll0 de 
seUS pl!ll s ou responsável: ' 

'VII reoeber visttas. ao menoS semenalmen­
te; 

VIII _ oorresponder·se oom seus femilieres e 
em1goS; 

IX ter ecesso eos objetos neoaesárlos h 
htgtene e asseto pessoel; 

rellg,vQo, undoQ' 

a sua orença, e desde que 'l!Isshí o deseje: 

XV _ manter 8 posse' dil"seus' objetos pessoais 
a dlspor de looal seguro pl!lra guerdá-los, re­
cebendo comprovante daqueles'porventure depo· 
5 t tedos em poder da llnt idade;, 

XVI _ receber, quando de Sua deslnternaçio, 
os dooumentos pessoeis indispensáveis h vida 
em sociedl!lde . 

§ 1"' Em nenhum Cl!lSO haverá' lncomunicl!lbtl tde­
de. 

§ 2" A autoridade- Judiciária poderá suspen­
der t'emporl!lrlemente 1!I 'visitl!l', tncrulSlve de 
pels ovresponsável. se existirem motivos sé­
rlos e fundados de sul!!' preJudlcil!llidedé 1I0S 
interesses do adolesoente, 

Art, 125 .. É dever do Estado zell!1r pela Inte­
grldl!lde flstce e mentel dos internos. oebendo­
lhe adotar as rosdldas adequadas de oonténç!ío e 
segurança. • 

CAPÍTULO V 

Da Remlssto 

Art. 126. Antes de 'iniCiado o procedimento 
jui:lIctal pl!lre l!Ipuraçáo de ato infreolonal'.' o 
representente do MlnlstéclO Póblloo, poderá
conceder a remlss!o. oomo forme de exclus!ío do 
processo. etendendo às olrcunst&nclas e 
oonseqOênoles do feto. ao contexto soctal. bem 
como à personalidade do' adolescente e SUl!l mai­
or ou ~nor perttclpeçl!o no ato t,nfraolona 1. 

Pa;ágrefo único. I"1C1edo~oproced1mento. e 
conoessão da remissio pela autorldade 
judloiária tmporteré na suspenslio ou ext'lnçlio
do· processo. 

Art. i27. A remlsslio Mio Implica neoesserll!1­
mente o reconnecl~nto'ou oomprovaç8ó da, res­
ponsabllldl!lde. nem preveleoe pera efeito de 
anteoedentes. pOdendo lnolu'lr eventualmente e 
l!Iplloaç60 de qualquer ,des medidas previstas em 
let, exoeto 1!I colocação em regime de semllt­
berdade e e Intarnação. 

.~. ~' 

Art. 118. A'medldlÍ aplicada por força da re­
mlssio poderá Ser relrista Judloial/llente,'· e 
QualqUer tempo. mediante pedIdo expresso do 
lldolesoente ou dlt seu representante legal, ou 
do Ministério POblioo, ' 

TíTULO rv 

Das MedidaS Pd~tlnentes 
, lOS Pais' ,Oú RelllClnsável 

Art. i29. Slo medidlls aplloáveis eos peis ou 
responsável;'" ' 

I _ enoaminhamento a progrl!lma ofioia' ou 
comunttárl0 de promoçlo a famflia; 

11 _ 1noluslo em" 'prollrarne 'ofi 01e I ou 
comunttárlo d. auxilio. orientaçlo e tratemen­
to li aJ060latrese toxlcÓmanós: 
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111 _ encaminhamento a t~atamento psicológi­
co ou pS1Qut't~lco: 

IV _ ehcamlnh~mento a cu~so~~ou ~~~g~amas de 
o~ l en,t!,çlo:, " , 

V .;;' ob~lgaçio':de IIlllt~lcvla~ o fi lho 'ou:pupl­
lo e.acompanha~ sua f~eQOencla e ap~oveltamen­
to el!lcola~: 

VI _ ob~lgação_._.de ··encamlnha~··<á•.;~lança ou 
adolescente"a t,,,tamen"to..especlal1zado; 

VII _ adve~tincla; 

VIII _ pe~da da gua~da: 

IX destituição da tutela; 

X susoensio ou destituição do p't~10 

pode~ 

Pa~6g~afo único. Na aplicação das medidas 
p~evtstas nos Incisos IX e X deste a~tlgo, 
obl!le~va~-se-' o disposto nos a~ts. 23 e 24. 

A~t. 130. Verificada a hlp6tese de me~s­
tretos, apressA0 ou abuso 5exue1 impostos pe­
los pais ou ~el!lPons6vel, a auto~ldade 
jUd!cI6~ta pode~á dete~mlna~, como madlda cau­
tela~. o afaatamento do ag~esso~ da mo~adl8 

comum. 

TiTULO V 

Do Conselho Tut.l.~ 

CAPÍTULO I 

Dlsposlçães Ge~als 

A~t. 131. O Conselho Tutela~ é 6~gAo pe~ma­

nente e autOnomo. nAo ju~isdtclonal, enca~~e­

gado pela soc1edade de zela~ pelo cump~lmento 

dos dl~eitos da c~lançe e do adolescente. de­
finidos nesta lei. 

A~t. 132. Em cada Munlclplo have~6, no mlnl­
mo. um Conselho Tutele,. composto de cinco mem­
b~os, eleitos pelos cldadAos locais pa~a man" 
dato de t~6s anos, pe~mltlda uma ~eelelçAo. 

A~t. 133. Pa~a a candldatu~a a memb~o do 
Conselho Tutela~. se~io exlgtdos os seguintes 
~eQUlsltos: 

I _ ~econheclda Idoneidade mo~al: 

11 _ Idade supe~lo~ e vinte e um anos; 

111 _ ~esldl~ no ~nlclplo. 

A~t. 134. Lei Municipal dlspo~6 sob~e local, 
dia e ho~6~10 de funcionamento do Conselho Tu­
tela~, Inclusive quanto a eventual ~emune~açAo 

de seus memb~os. 

Pa~6g~afo único', Consta~6 da Lei O~çamentâ­
~Ia Mun1clpal p~evisao . dos ~ecu~sos 

necessários ao funcionamento do Conselho 
Tutela~. 

A~t. 125. O exe~clclo efetivo da função de 
conselh,l~o conl!ltltul~6 se~vlçop~bllco ~ele­

vante, estebelece~á p~el!lunçlo de Idoneidade 
mo~al e asse~u~a~á p~lsão eapeclal, em caso de 
c~lme co~m. até o julgamento defln1tlvo. 

CAPÍTULO II 

Das Atrlbulçhs do conselho 

A~t. 13~. São at~lbulçOes.dó Conselho Tute­
121r: 

I _ atende~ as c~lanças e adolescentes na! 
hipóteses p~evlstaB nos a~ts, 98 e· lOS, ap11­
cando as medidas p~evlstas no a~t. 101, I • 
VII; 

11 _ a tende~ e aconse I ha~ OS, pa I S ltILJ 
~espons6vel. aplicando as medidas p~ev{staB no 
a~t. 129. I a VII. 

I 11 _ p~omove~ 8 execução de suas dec1sOes, 
podendo pa~a tanto: 

s) ~equls1ta~ se~vlços púDllcos nas á~eas de 
saúde, educaç!o. se~vlço social, p~evldêncla. 
t~abalhà e segu~ança: 

b) ~ep~esenta~ junto à auto~ldade jUdiciária 
oS casos de descump~lmento Injustificado de 
suas dellbe~açOes. 

IV _ encamlnha~ ao Mlnlsté~10 Público noti­
cia de fato que constitua lnf~8ção admlnlst~a­

tlva ou penal contra os dl~eltos da c~.lança ou 
adolescente; 

V _ encaminhar à auto~ldade jUdlClé~l~t) 
casos de sua competência; ~, 

VI _ p~ovldencla~ a medida estabeleclda pela 
auto~'dade judlclá~la. dent~e as p~evlstas no 
a~t. 101. de I 8 VI, pa~a o adolescente auto~ 

de ato lnf~aclonal; 

VII _ eXpedl~ notlflcaçOes: 

VIII _ ~eQulsl~a~ ce~tldOes de nascimento e 
de 6blto de c~lança ou adolescen~e quando 
necessá~lo; 

IX _ assesso~ar o Pode~ Executlv~ loca' na 
elabo~açio da p~oposta o~çamentá~la.pa~a pla­
nos e p~ogramas de atendi mento dos d'l ~el tos da 
c~lança e do adolescente; 

x _ ~ep~esenta~. em nome da pessoa e da fa­
mll!a. cont~a a vlo1açio dos dl~eltos p~evls­

tOIl no a~t, 220, § 3", InCiSO II da .Constltul­
çio Feéle~a1 ; 

Xi _ ~ep~esenta~ ao Mlnlsté~10 P~bllco, pa~a 

efeito das açOes de pa~da ou suspenslo do 
pát~lo pode~. 

A~t. 137. As dec1s0esdo Conllelho Tutela~ 

so~ente pode~io se~ ~evlstas pela auto~ldade 

judtcI6~!a a pedido de Quem tenha legItimo 
lnte~esse. 

CAPÍTULO lU 

Da ~t'ncl. 

A~t. 138. Apllca-se ao Conselho Tutela~ a 
reg~a de competência constante do a~t. 147. 

CAP1TuLO IV 

Da ESCOlha doS Conselhelrull 

A~t. 139. O p~ocesso eleito~al pa~a a esco­
lha dos memb~os do Conllelho Tutela~ se~á ellta­
belecldo em Lei Munlclpal e ~eallxado sob a 
p~esldêncla de Julx elelto~al e a flscallxação 
do Mlnlsté~lo P~bllco. 

CAP1TuLO V 

Dali Implldl...ntas 

A~t. 140. São Impedidos de se~vl~ no mesmo 
Conselho ma~ldo e ~'he~, ascendentes e des­
cendentes, sog~o e gen~o ou no~a. l~mã06. cu­
~hadD5, durante o cunnadio. t10 e sobrinho, 
Pedastro ou medast~a e enteado. 
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Parágrafo único. Estende-se o Impadimanto do 
conselheiro. na forma deste artigo. em relaç50 
~ autoridade jUdiciária e ao representante do 
Mlnlstérlo Público com atuaç80 na ~uatiça da 
lnf6ncla e da ~uventude. em exercfcio na Co­
merca. Foro Regional ou Distrital. 

TfTU~O VI 

Do Aoasso • ~ustlç. 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 141. ~ garantido o acesso de toda 
criança ou adolescente à Oefensoria Pública. 
ao Ministério Público e ao Poder ~udlclárlo. 
por Qualquer de seus órg60s. 

§ 1" A asslstincla judiciária gratuita seré 
prestada aos que dela necessitarem. através de 
defensor públioo ou advogado nomeado. 

a~ 2" As ações jUdiciais da competência da 
S\:~lça da Inflinola.f' da ~uventude são isentas 
d ...· custas e emolumentos. ressalvada. a hipótese 
de 11tlg6nolo de má fé. 

Art. i42. Os menores de dezesseis anos serlia 
representados e oS maiores. de dezesseis e me­
nores de vlnto e Um anos assistidos por seus 
pais, tutore~ ou cur~dores. na forma de leg1s­
laçlio civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade Judiciária 
dará curador especial e criança oU adolescen­
te. sempre Que os Interesses dastes colidirem 
com os de seus pais ou responsável, ou QUandO 
carecer de representaçio ou assistência legal 
ainda Que eventual. 

Art. 143. É vedada e dlvulgaçio de atos ju­
diciaIs. policIais e administrativos Que digam 
respeito a crianças e adolescentes a Que Se 
atribua autoria de ato Infracional. . 

Parágrafo único. Qualquer notfcla a respeito 
do fato nlio poderá identificar a· criança ou 
adolescente. veden~o-se fotografia. referência 
a nome. apelido. filiação. parentesco e 
reSidência. 

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão 
de atos a Que se refere o ertlgo anterior so­
mente será deferida pala autoridade judiciária 
competente. se demonstrado 
tificada a finalidade . 

o 1nteresse e JUs­

.;(~ 
,..L"IY CAP1Tu~o II 

Da .Justiça ela Infincla e ela .Juventude 

SECA0 1 

DIsposlç5es Gerais 

Art. 145. Os Estedos e o Distrito Federal 
poderéo criar varas especlall7adas e exclusi­
vas da Inf6ncla e da juventude. cabendo ao Po­
der ~udlclárlo estabelecer sua proporcionali­
dede por número ~e habitantes. dotá-las de 
Infra-estrutura e dispor sobre o atendimento. 
Inclusive em plant6es. 

SEçAo 11 

Do .JUIz 

Art. 146. A autoridade a Que se refere esta 
lei é o ~ulZ da Inflnclae da Juventude. ou o 
Juiz Que exerce essa funçéo. na forma da Lei 
de Organlzaç60 Judiciária local. 

A . ~E NrA'90ncl't'fttIiÀrnlJnlidil' 

1 ~~OW!1A". ~ ~'vo6 el: 

I .f!.~ 'NpIlr on,.(<;?e ':3nc:ontreDt ç ença 
ou dolescelÍl'tY. a ·'Nl.l,~~4~1.l(1 ,.e;': ns6­

ve~ fit.,c:S.ce~s1~ato Infraclon= com­
pe ........ ~ ':ül't1M'da r de ação ou om! s­
slo, observ~w~Q ontl­
nênela e orevenção. 

§ 2" A execução das medldes poderá ser dele­
gada li autoridade competente,da~restdfjncledos 
pais ou responsável. ou dO lacei onde sadiar­
se e entidade ,Que abrigar a criança ou 
adolescente. 

§ 3A Em caso de Infraçllo cometida através de 
transmissão slmultinea de rádIo ou televisão. 
Que atinja mais de uma comarca. será competen­
te, para aplicação da penalidade. a autoridade 
JUdiciária do local da sede estadual da emis­
Sora ou rede. tendo a sentença eficácIa para 
todas 85 transm1ssoras ou retransm1ssoras do 
respectivo Estado. 

Art. i48. ~ustlça da Inféncla e da ~uventude 

é competente para: 

1 _ conhecer de repreaantaçOee promovidas 
pelo Ministério Público, para apuraçlio de ato 
Infracional atrlbuldo a adolescente. epllcando 
as medidas cabfvele: 

tI _ conceder a remissão. como forma de sus­
pensão ou extinção do processo; 

111 _ conhecar de pedidos de adoção e Seus 
I nc Identes: 

IV _ conhecer de aç5es civis fundadas em In­
tereases Individuais. difUSOS ou coletivos a­
fetos li criança a ao adolescente. observado o 
disposto no art. 209: 

V _ conhecer de ações decorrentes de Irregu­
laridades em entidades de atendimento. apll­
cendo ~s medidas cabfvels: 

VI _ aplicar penalldedes administrativas nos 
cssos de Infrações contra norma de proteçlo ~ 
cr1ençe ou adolescente; 

VII _ conhacer de casos encaminhados pelo 
Conselho Tutelar. epllcando as medidas 
cabfvels. 

Parágrafo único. OUando se tratar de criança 
ou adolescente nas hipóteses do art. 98. é 
também competente a ~uet1ça da lnf6ncla e da 
JuventUde para o fim de: 

a) conhecer de pedidos de guarda e ,tutela; 

b) conhecer da ações de destituição do pátrio 
poder. perda ou modificação de tutela oU.guar­
da: 

c) suprir a capacidade ou o consentimento 
pare o casamento; 

eI) conhecer de pedidos baseados em dlscordAn­
ola paterna ou materna. em relaçlio ao ex.rcf­
cio do pétrlo poder: 

e) conceder a emancipação. nos termos da lei 
civil. Quando faltarem 05 pels; 

1) des Ignar cUrador,-especl a 1 em casos de 11­
preaenteçlo de Queixa ou representaçlio. ou de 
outros procedimentos judiciais ou extrajudici­
ais em Que haja Interesses de criança ou ado­
lescente; : 
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g) conhecer de. lIç6es de 'all.nentos: ­

h) determinar o cancelàmento. a retificação e 
o suprimento dos registros de nascimento e 
6blto. 

Art. 149, Compete à autoridade judiciárla 
disciplinar. através de portaria, _Ou- autorl ­
zar, mediante alvará: 

I . a"'~énÚ'adã e permanência de crlança ou 
adol e5cente. desacompanhado dos pai s ou 
responsável. em; 

• ) estádio, glnásl0 e campo desportlvo: 

b) bailes ou promoç6es dançantes; 

c) boate ou congêneres; 

dl casa Que explore comercialmente divers6es 
eletr6nlcas; 

e) estúdlos cinematográficos. de teatro. 
rádl0 e televlsão. 

11 _ s partlclpação de criança e adolescente 
em: 

.) espetáculos públlcos e seus ensalos: 

b) certemes de belezs. 

§ 1" Para os fins do disposto neste artlgo. 
a autor1dade jUdlciárls levará em conts, den­
tre outros fatores: 

a) os prlncfplos desta lei; 

b) as pecullaridades locais: 

c) a exlstãncla de instalaç6es adaquadas; 

d) o tlpo de.frenqOêncla habitual ao local; 

• ) a adequaçAo do ambiente a eventual partl ­
cipação ou freqOéncla de crlanças a adolescen­
tes; 

f) a natureza do espetáculo. 

§ 2" As medidas adotadas na conformidade
 
deste artigo deverio ser fundamentadas, caso a
 
caso, vedadas as determlnaç6es de caráter
 
geral.
 

SEÇÃO 11 

Dos 5ervl\;lls Auxiliares 

Art. 150. cabe ao Poder Judiciário, na ela­

boraeio de sua proposta orçamentária. prever
 
recursos para manutenção de equipe lnterpro­

flss10nal. destinada a assessorar a Justiça da
 
InfAncla e da Juventude.
 

Art. 15i. Compete à equipe Interprofissio­

nal. dentre outras atrlbulç6es que lhe forem
 
reservadas pela legls1ação local. fornecer
 
SUbsidlos por escrito. med1ante laudos, ou
 
verbalmente. na audlêncla. e bem assim desen­

volver trabalhos da aconselhamento. orlenta­

çio. encaminhamento. prevençio e outros. tudo
 
sob a Imediata SUbord1 naçio à autoridade
 
judlclár1a. assegurada a livre manlfestaçio do
 
ponto de vista técnlco.
 

CAPiTULO UI 

005 Procodlllllntos 

SECÃO 

Dlsposlç6es Gerais 

-
-

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta
 
lei aplicam-se Subsidiariamente as normes ge­

rais previstas na legislaçlo processual
 
pertinente.
 

Art. 153. Se a medlda judicial a ser adotada
 
nio corresponder a procedlmento previsto nesta
 
ou em' outra lei. a autoridade judlc1ár1a
 
poderá lnvestlgar os fatos e ordenar de oficl0
 
as provldênclas necessárias, ouvldo o Minlsté­

rio PÚblico.
 

Art. 154. Aplica-se às multas o d1sposto no
 
art. 214 .
 

SEçlO 11 

Da Perda 11 da Suspansio cio Pi1:"lo PClder 

Art. 155. o procedlmento pera a perda ou a
 
suspensio do pátrio poder terá lnfcio Qor pro­

vocação do Mlnlstérlo· Público ou de quem tenha
 
legitlmo lnteresse.
 

Art. 156. A petlção lnlcial lndlcerá: (~ 
I a autorldade judIciária a que for dlrl ­


glda:
 

11 _ o nome, o estado cIvil. 11 prOfissão e a
 
resldêncla do requerente e do requerido, dls­

penseda e quallflceçio em se tratllndo de pedi­

do formuledo por representante. do Mlnlstérl0
 
Público;
 

111 a exposição sumária do fato e o pedl­
do:
 

IV _ es provas que serão pr~duzidas. ofere­

cendo. desde logo, o rol de "\:tlstemunhas e
 
documentos.
 

Art. 157. Hevendo motIvo greve. poderá a au­

torldede judlclárla. oUIo'1.do o Ministério Pú­

blico, decretar' a suspens!o do pátrio poder •
 
11mlnar ou 1ncl dental mente. até o jUlgamento
 
definitivo da cause. ficando a crlençe ou ado­

lescente conflado a pessoa Id6nea, medlante
 
termo de responsabl11dade.
 

Art. 158. O requerido será citado pare. no
 
prazo de dez dlas, oferecer resposte escrita.
 
lndlcando as provas a serem produz'ldes e ofe­

recendo desde logo o rol de testemunhas e
 
documentos. 

Parágrafo único. Oeverão ser esgotados todos
 
os meios para a c1tação pessoal.
 

Art. 159. Se o requerido nlo tlver PO~i­

11dade de constituir advogedo, aem preJuizo dO
 
próprio sustento e de sua f8mill •• poderá re­

querer, em cartórl0. que lhe seja nomeado de­

tlvo. ao qual lncumblrá e epresentação de res­

posta. contando-se o prezo e partir de lntlma­

ção do despacho de nomeeção.
 

Art. 160. Sendo necessárl0. a eutorldade
 
judiciária requisitará de Qualquer ropartlçlo
 
ou 6rgio pÚblico a apresentaçAo de documento
 
que Interesse li causa, de oficio ou e requeri­

mento das partes ou do Minl·st'rl0 Público.
 

Art. 161. Não sendo co~testado o pedido, e
 
autoridade JUdlclárle dará vista dos autos ao
 
Mlnlstérl0 Públlco. por cinco dlas. salvo
 
quando este for o requerente. decidindo em I ­

gual prezo.
 

§ iA Havendo necessldede, e autorldade
 
jUdiciária podará determ1....ar 11 reelização de
 
estudo soclal ou perfcia por equipe lnterpro­

flssionel. bem como a olt1va de testemunhae.
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Se pedido Importar modlflcaç&o de Art. A autorldada jUdlclárla, da oficio§ ~o em 

C:s6ltfi,gArt. 162. Apresentada autori­ terpJ" i, ãl nd6' 9Pljceile'oresposta,a a . 

°

2 Q 

guarda. será obrlgatórla, desde que possfvel e ou a r ~uer~me ,..tes ou do Ministério 
razoável, a oltlve da criança ou adolescente. PÚb,l I c, rt'e:7rn.llIré e." de estUdo 

sacieI 1o~1i'"~"..[jllJper-{çJ ....por ­

dade Judiciária dará vista dos autos ao Mlnls­ de gu ~~~ m0m. '}jia~!'"Je ,,­térl0 Públlco, por clnco dias. salvo quando doçiio ·:,:.:~:..1t:flIO "ow..tlv~VOeste for o requerente, designando, deade logo, 
'.r..t ldf6"~ OUaUdiência de lnstruçAo e julgamento. Ar 168. APl'ês;l1tl!l {­o la~ e ouvida. semprect-.parlc~lal

§ IA A requerlmento de qualquer das partes, vel, 1t'.1~ça u '~lescente, far-se­ s-
do Mlnlstérl0 Públlco, ou, de offclo, a autori­
dade judiciária poderá determinar a realJzeçeo 
de estudo aoclal ou. se possivel, de perfcle 
por equipe Interproflsslonal. 

§ 2A Na audiência. presentes as partes e o 
Mlnlstérl0 Público, aerlo ouvidas as testemu­
nhas, colhendo-se oralmente o parecer técnlco, 
salvo quando apreSentado. por escrito, 
men1festendo-se sucess1V8mente o requerente. o 
reouerldo e o Mlnlstérl0 Públlco, pelo tempo 
de vinte mlnutos cade um. prorrogável por mais 
d~~ A decisão será proferlda na audlêncla, 
s1 ndo e eutoridade jUdiciária, e~cepclonal­
•. ' e. designar data para sua leltura no prazo 
má~lmo de cinco dias. 

Art. 163. A sentença que decretar a perda ou 
a suspensio do pátrl0 poder será averbada à 
margem do reglstro de nascimento da criança ou 
adolescente. 

SEÇÃO lU 

D. Des t !.tU1çlo ela Tute1. 

Art. 164. Na destltulçAo da tutela, 
observar-se-á o procedimento P,ara a remoçio de 
tutor previsto na lei processual clvl1 e, no 
que COUber, o disposto na seç&o anterior. 

SEÇÃO 11/ 

Da Calocaçlo _ FamO la SUbstituta 

Art. 165 São requlsltos pare a concessão 
de pedldos de coloca~o em famllla,substltuta: 

I _ quallflcaçio completa do requerente e de 
seu eventual c6nJuge, ou companheiro, com e~­

presse e"uin~1e deSte; 

11 _ lndlca~o de eventual parentesco ,do re­
querente e de seu cOnjuge, ou companheiro, com 
a criança ou adolescente, especlftcando se tem 
ou n60 parente vlvo; 

'O'f} I _ qua 11 f 1caça0 completa da cri ançe ou 
t(..., eacente e de aeus pais, se conhecidos; 

11/ _ Indlceç&o do cartório onde foi Inscrito 
o nasclmento, ane~ando, se possivel, uma cópia 
da respectiva certldio: 

ta d~ ~"d'!i' • ~r I o Púb 11 co, pelo p azo 
de c ~ _J4J.t>.I'!0 a eutorlJ ade 
Judiciária em Igua .--:::::----

Art. 169. Nas hlpóteses em ~uea' de~1çAo 
da tutele. a perda ou a suspensão do pátrio 
poder constltulrem pressuposto ,lógico da medl­
ds principal de colocação em fàmllla substitu­
ta, será Observado o procedimento contraditó­
rio previsto nas seçOes 11 e 111 deste 
capftulo. 

Parágrafo ún1co. A perda ou a modlflceçio da 
guarda poderá ser decretada nos mesmos autos 
do procedImento, obsarvado o disposto no art . 
35. 

Art. 170. Concedlds a guarda ou. tutela, 
observar-se-á o disposto no art. 32, a, quanto 
à adoção. o contido no art. 47. 

SEÇÃO 1/ 

De Apuraçlo de Ato Infracional 
Atrlbulda li Adolescente 

Art. 171. O adolescente apreendido por força 
de ordem- judlclel será, desde logo, encamlnha­
do à autorldade judlclárla. 

Art. 172. O adolescente apreendido em fla­
grante de ato lnfractonal será, desde logo, 
encaminhado à autoridade pollclel competente. 

Parágrafo único, Havendo repartlçio pollc1al 
especializada para atendimento de adolescente 
e em se trstando de ato tnfraclonal praticado 
em co-autoria com maior, prevalecerá 8 atr1 6 

bulçio da repertlçAo espaclal,lzada, que, após 
as provldénclas necessárias e. conforme o ce­
so, encaminhará o adulto k repartlçAo policial 
própria. 

Art. 173. Em caso da flagrante de ato Infra­
cional cometldo mediante v1016ncla ou grave 
ameaça.a pessoa, a autorldade policial, sem 
preJuizo do disposto nos arts .. 106, parégrafo 
único e t07, deverá: 

I _ lavrar auto de aareensAo, Ouvldos as 
testemunhas e o adolescente; 

11 _ apreender o produto e 05 Instrumentos ! 

I
I 

I
I
i
I
I
I

I
I, 

I 
I
I 
l

I
I
I 

da Infraçio: 
1/ _ declaraçlo sobre a e~lst.ncla de bans, 

dtreltos ou rendlmentos relativos à criança ou IIÍ _ requisitar os exames ou perlclas 
ao adolescente. necessártos à comprovaçio da materialidade e 

autoria da lnfreçio. 
Parágrafo único. Em ae tratando de adoçA0, 

obsarvar-se-50 também os requisitos Parágrafo único. -Nas demais hipóteses da 
flagJ"ante, 

i
t.
I
í
I 
!especiftcos. a lavratura do auto poderá eer 

subatltufda por boletim de ocorrincla 
Art. 166. Se os pais foram falectdos, tive­ circunstanciada. 

~ 
j 

rem sIdo destltuldos ou suspensos do pátrio .' 
poder, ou hOUVerem aderldo e~ressamente ao Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou f;· 
pedido da colocaçAo em famllls substituta, responsável, o adolescante será prontamente 
este poderá ser formulado diretamente em car­ 11berado pela ,eutortdade pollclal, sob termo 
tório, em petlçio assinada pelos próprios de compromisso e responsabtlldada de sua spre­

I 

t 
requerentes '. 

Parégrafo único. Na hipótese de concordAncla 
dos pais, eles serio ouvidos pela autoridade 
Judlclárla e pelo repres,ntante do Ministério 
Público. tomando-se por termo as declsraç6es. 

sentaçio ao representante do Ministério Públi­
co, no mesmo dla ou, sendo tmpoasfvel, no pri­
meiro dia útil lmedlato, exceto quando. pela 
gravidade do ato Infracional e sue reperouasAo 
80clal, deve0 edolescente permanecer sob ln­
terneçlo para garantia de sua segurança pesao­
a1 ou menutençio ds ordem públlcs. 

~

I
I

I
! 
I
!
i
I 
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Art. 1?5.'Em c~so de neo-liberação. a auto­

ridade policiei encaminh~rá. desde logo. o ~­

dolesconte ' ~o represent~nte do Ministério Pú­

blico. junt~mentecom cópiA do ~uto de apreen­

•s60 ~ú.bdlét'm de ocorrê~i~. 

§,' \",!séixlo imposs{vel a apresent~ção imedl~­

t~:'~ ~utorldade policiei enc~minhará o ado·
 
lescenteâ entld~de de ~tendimento, que f~rá ~
 
~pr.sent~çio ao representante do Ministério
 
Público no pr~%o de vinte e qu~tr.o horas.
 

§ 2" Nes localldades·onde não houver entld~­

de de atendlmento,~ ~ ~presentaç60 far-se-á
 
pela autoridade policial. À falta de repartI ­

ção poltcial especializada. o adolesc~nte
 

aguardará a apresentaç60 em dependência' sep~­


rada da destln~da a ~16res. n60 podendo, em
 
qu~lquer hipótese, eXCeder o pr~zo referido no
 
p~rágrafo enterior.
 

Art. 176. Sendo o adolescente llber~do. a
 
~utorid~de policial enc~mlnhará Imediatamente
 
ao representante do Ministério Público c6pla
 
do auto de epreens60 ou boletim de ocorrência.
 

Art. 177. Se. ~f~stad~ a hipótese de fla­

grante. houver Ind!clos de particlpaçAo de a­

dolescente na prática de ato Infracional. a
 
autorldede policial enc~mlnhar6 ao represen­

tante do Ministério Público relat6rlo das ln­

vestigaç6es e de~ls documentos.
 

Art. 178. O adolescente a quem se atribu~
 

autorie de ato Infracional não poderá ser con­

duzido ou transportado em compartimento fecha­

do de ve(culo'policlal, em condtç6es atentató­

rias à sua dignidade. ou que Impliquem risco à
 
sua integrid~de f!alca ou mental. sob pena de
 
responssbllldade.
 

Art. 179. Ap~esent8do o adolescente. o re­

pr.senten~e do MinistériO Público. no mesmo
 
dis e à vista do auto de apreensAo. boletim de
 
ocorrêncle ou relatório policial, devidamente
 
autuados pelo cart6rio judicl~l e com Informa­

çio sobre os antecedentes do adolascente.
 
procederá imediata e lnform~lmente à sua oiti ­

va e. em sendo possfvel, de seus pais ou 
responsável. vftima e testemunh~s. 

Parágrafo único. Em caso de n60­
apresentação. o representante do Ministério
 
PÚblico notificará os pais ou responsável para
 
apresentaç60 do adolescente. podendo requisi ­

tar o concurso das polfclas civil e militar.
 

Art. 180. Adotadas as provldênci~s ~ que a­

lude o artigo anterior, o representante do MI­

nistério Público podarã:
 

I _ promover o arquivamento dos autos: 

11 _ conceder a remlssio; 

111 _ representar à autorldede jUdiciária 
pera aplicação de medida s6clo-educatlva. 

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos 
ou concedld~ a remissão pelo represent~nte do 
Ministério Público, medl~nte termo fund~ment~­
do. que conter6 o resumo dos fetos. 08 autos 
serão Conclusos à autoridade judiciária para 
homolog~ç60. 

§ IA Homologado o arquiv~mento ou a remls­
s60, a autoridade JUdiciária determinará. con­
forma o caso. o cumprimento d~ medid~. 

§ 2" Olscord~ndo. a ~utorldade judiciária 
'ar6 remessa dos autos 80 Procurador-Gera1 de 
Justlç~. mediante despacho fundamentado. e
 
este oferecerl representaçio. designará outro
 
membro do Ministério Público para apresentá­

la. ou ratl~lcará o arquivamento ou a remls­

-

sAo. que s6 entio estará ~ aut~ridada 
judiciárIa obrIgada a homologar. 

Art. 182. se. por Qu~lquer razão. o repre­
s~ntante do MinIstério PQbllco.nio promover o 
arquivamento ou concader a remlssão{ pferecerá 
representaç60 à autoridade judiciária. propon­
do ~ Instauraç60 de procedimento para aplléa­
çso da meald~ s6clo-educativ~ que se afigurar 
a mais adequada. 

§ 1" A representação será oferecioe·por pe­
tição. que conterá o breve resumo dOS fatos e 
a classlficaçso do ato Infraclónal! 8. quando 
necessário. o rol de testemunhas, po~endo ser 
deduzIda oralmente. em sessio diárle Instalada 
pela autoridade judiciária. ' 

§ 2" A represantaçso Independe ae prov~ pré­
constitulda da Butoria e materialiDade. 

Art. i83. O prazo máximo e iMprorrogável 
pare e conclusSo do procedimento. eS~Ando o 
adolescente internado provlsoriam~te. s~.de 
quaren~a e cinco dias. ~ 

Art. 184. Oferecida a représentaçlo. a auto­
rIdade judiciária designará audiência de apre­
sentaçio do adolescente. decl di ndo'; desda lo­
go. sobre a decretação ou manutenç6ó da lntér­
n~ção. observado o disposto no ert. 108 e 
parágrafo. 

§ I" O adolescente e seus pais ou 
responsável sarão cientificados do teor da re­
presentaç60. e notlficedos a cOmparecer à au­
diência. acompanhados qe advogado. 

§ 2A Se os pais ou responsável n60 fo~em lo­
calizados, a autoridede judiCiária dará Cura­
dor especial ao edolescente. 

§ 3" Não sendo localizado o adolescente. a 
~utorldade judiciária expedirá mandado de bUs­
ca e ~preensão, determinando o spbrestamento 
do feito, eté a efetiva apresentação. 

§ 4" Estando o adolescente internàdo será 
requisitada a sUa apresentaçio. sem prejufzo 
da notIficação dos pais ou responsáv~l: 

Art. 185. A internaçio. dacretada OU lnenf1da 
pela ~utoridade judiciária. não poderá Ser 
cumprida em estabelecimento prlslonal. 

§ IA Inaxlstlndo na comarce entidade com as 
caracterfstlcas definidas no art. 123. o ado­
lescente deverá ser imediatamente transferido 
para ~ localldade mais pr6xima. .. ..• , 

§ 2" Sendo impossfvel a pronta transf~n­
cla, o adolascente aguardará sua remoçA0 em 
rep~rtlç60 policial, desde que em'seçSo Isola­
da dos adUltos e com inst~laç6es apropriadas. 
nio podendo ultrapassar o prazo máximo de cin­
co dl~s. sob peh~ de responsabilidade. 

Art. 186. COMParecendo o adolescente. seus 
p~is ou responsável. a ~utor!dade judiciária 
procederá à oitiva dos mesmos. podendo solici ­
tar opinião de profissional qualificado. 

§ I" Se a autoridade judiCiária entender a­
dequada a remlssio. ouvirá o representante do 
Ministério Público. proferindo aeclsSo. 

§ 2" Sendo o fato grave. passfvel de apllca­
ç60 de medida de Internação ou colocação em 
regime de semiliberdade. a autorld~de 

judiclárl~, verlflc~ndo que o adolescente nio 
possui advogado constltufdo. nomeará defensor. 
designendo. desde logo. audlênclaem'contlnua­
ção, podendO determinar a reallzaçAp'de dl11­
gAnclas e estudo do caso. 

, .. 
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§ 3A o advogado constituldo ou o defensor 
nomeado, no prazo,oe tres dias contado da au­
dlênc1a de apresentação, oferecerá defesa pr6­
via e rol dR tBstemunh8S. 

§ 04 4 N8 l!Iudi6nc1a sita c::onttnuaç80. ouvidas .215 
testemunnas arroladas na representação e na 
defesa prévle, cumpridas as d111gências e Jun­
tado o relatório da equipe Interprofissional. 
será deda a palavra ao representante do Minis­
tério Publ1co.e 80 defensor, sucessivamente. 
Pelo tempo de vinte mInutos para cada um. 
prorrogAvel por mais dez. e cr1tér10 de auto­
ridade judiciária, que em seguida proferirá 
declslio, 

Art. 187. Se o adolescente devidamente noti ­
ficado, não comparecer. Injustificadamente. A 
audiência de apresentação, a autoridade 
judiciária designerá nove date. determinando 
sua condução coercitiva. 

Art. 186. A remisséo, coma formo de extinçl!ío 
ou suspensão do processo. poderá ser apll cada 
e~~~alqUer tese do procedimento, antes da 
s,y,ça. 

Art. 189. A autoridade JUdiciária não 
aplicará qualquer medida. desde que reconheça 
ne sen"tença: 

I _ estar provada a 1nexistênc::ie do feto; 

II _ não haver prova da existência do fato, 

III _ nl!ío constituir o fato ato infracional: 

IV _ nl!ío existir prova de ter o adolescente 
concorrido para o eto infractonal. 

Parágrafo único, Na hipótese deste artIgo. 
estando o adolescente internado. será Imedia­
tamente colocadO em liberdade. 

Art. 190. A Intimação da sentença Que apli ­
car medida d .. internação ou regime de semili ­
berdade será feita: . 

1 _ ao adolescente e ao seu defensor; 

11 _ quando não tor encontrado o adolS$cen­
te. a seus pais ou responsável. sem prejufzo 
do defensor. 

§ iA Sendo outra a medldá aplicada. e intl ­
maç60 far-se-á unicamente na pessoa do 
defensor. 

§ 2A Recaindo a lotlmaçAo na pessoa do ado­
le;~te. deveré .st_ manifest8~ se deusja ou 
nl.ti'co~rer da. sel':'tença. 

SEÇÃO VI 

Da Apu~a~50 do IrregularidadeS 
em Entidade de Atendimento 

Art. 19i. O proced1mento de apuraçAo de ir ­

regular1dades em entidade governamental e n60·
 
gove~namentel ter.á infc10 mediante por~arie de
 
autoridade jud1cl'ria ou representação do ~I­

n1stéri0 Público ou do Conselho Tute)e~, onde
 
conste, necessariamente. resumo dos fetos.
 

ParágrafO únIco. Havendo motivo grave. 
poder' a autor1dade jud1c1ár1a. ouvido o MI­
nistério Púb'1cQ, dec~eter liminarmente o a­
fastamento prov1sório do dIrigente da entida­
de. med1an~e dec1sAo fundamentada. 

Art. 192, O d1rlgente da ent1dade será cita­

do para. no prazo de dez dias. oferecer ~es­


posta escrita. podendO juntar docurnentos e in­
dtca~ as p~oves a produzir.
 

• 

A.. ou nao a raspos 

~:~1 h!l~fEí~~Qe ~~"ij~~c 
ind a~.lf~1A DE .=l~ 
pa~~~ ~~f~~~::.~d ~ ~~ 
pará oferecer alegaçOes finais, decIdi 
auto idade'jÚdiclir(f ~ igual prezo. 

§ ~f Lo $~ 
rio ....#Ift 

I 
!, 
I• e 

ria Ito. 

as 
1as 
o a 

56­
go­

vernamental, a autoridade Judiciária oficiará 
â autoridade administrativa imedlatament. su­
per10r ao afastado. marcando prazo pa~a a 
substttulç50. 

§ 3A Antes de aplicar qualquer das medidas. 
a autoridade judici'ria pOder' fixar prazo 
para a remoç&~ das 1rregularldades 
verlficedas. Satisfeitas as exigências. o pro­
cesso serb extinto; sem Julgamento de mérito. 

§ 4 A A multa e a advertêncIa serao impostas 
ao dirigente da entidade ou programa de 
atendimento. 

SEÇÃO VII 

DI. Apuraçio de Inf~açlo Administrativa, •• 
Normas de Proteçio à C~lança e ao Adolesconte 

Art. 194. O procadimento para imposição de 
penalidade administrativa por Infração às nor­
mas de ~roteçSo à c~tança e ·ao adolescente 
terá infcio por representação do Ministério 
Público, ou do Conselho Tutelar. ou por auto 
de infração elaborado por servidor efetivo. ou 
voluntário' creuencl&do, e assinado por duas 
tes~emunha5. se posslve], 

§ i~ No procedimento Iniciado com o euto de 
infraçio. poderio ser usadas fórmulas Impres­
sis. especificando-se a natureza e 86 circuns­
téncias da Infração. 

§ 2 A Sempre que possfvel, ê verlflcaç60 da 
'InfraçAo seguir-se-' a' lavratura do auto. 
ce~t1fic8ndo-se. em caso contr~rio. ~QS mo~1~ 
vos co retardamento. 

Art. 195. O requerido terá, prazo .. de dez dias 
para apresentação de defesa. contadO da data 
da intimação. QUe será feIta: 

1 _ pelo autuante, no pr6pr10 auto. quando 
este .for lavrado na presença do requerido; 

11 _ por ofIcial de justiça ou funcionário 
legalmente nabl11tado, que antregará cóp1a do 
auto ou da represeotaç50 ao reQueri 00. ou a 
·seu representante legal. lavrandQ certIdão; 

III _ por via postal. com aviso de recebi­
mento, se não for encontrado o reQuerido ou 
sev representante legal; 

IV _ por edital, com prezo de trinta d1as, 
se incerto ou não sabido o paradeIro do reque­
rido ou de seu representante legal. 

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no 
prazo legal. a autoridade JUdiciária dará vIs­
ta oos autos ao Ministério PúblIco, por cinco 
dias; dec1dindo em Igual prazo. 

Art. 197. Apr-esenteoa a cefesa. a autorldede 
judic1ária procederá' na conformidade dO art1go 
anterior. ou, sendo necessár1b,-d6S1gnaré au­
dlencia de Instrução e julgamento. 

Parágrafo único. Colhida a pr9va, oral, 
manlfestar-se-ao sucess1vamente o Ministério 
Púplico e o procurador do requerido. pelo tem­
po de vinte minutos pare cada um. prorrog'vel 
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por mals dez, a critérIo da eutoridade IV _ g~omover, de otlcio ou por solicitação
 
JUdlclár1a. cque em seguIda prOferirá sentença. dos InteressadoS, a especlaljzaçlo e a inscri ­


çi!io de hipoteca legal e a prestação de contas
 
CAPíTULO, IV das tutores, curadores e quaisquer administra­


dores de bens de crianças e adolescentes, nas 
Dos Recursos hlp6teses do art. 98; -

Art. 198. Nos procedimentos afetos 8 Justiça V _ promOver o Inquérito Civil e a eçlo ci ­
da Inflincla e da Juventude fica adotado osls­ vil públiCa para a proteção dos intereSses in­
tema recursal do Código de Processo Cjvil, a­ dividuais. difusos ou coletivos relativos à 
provadcf pela Lei nA ~,8e9, de-11 de janeiro de lntlincla e à-adolescência. Inclusive os defl~ 
1973, e suas elteraç6es posteriores. com as nldos no art. 220. § 3A, Inciso_lI. da Consti ­
seguintes adaptações, tuição federal: 

I 0$ recursos ·serão ~nterpostos indepen- VI _ Instaurar procedimentos administrativos 
dentemente de preparo; e, pare Inst~uí-los; 

11 _ em todos os recursos, salvo o dé agravo al expedir notificações para colher depoimen­
de Instrumento e de embargos de declaraçAo, o tos ou esclarecimentos e. em caSo de n50­
prazo para interpor e para reSponder seré sem­ comparecimento Injustificado, requisitar con­
pre de dez dias; duçio coercltlva,1nclus1ve pela polIcia clv11 

ou mi 1; tar:
 
111 _ os recursos terão preferênc1.a de jul ­


gamento e d1spensario reVisor; -b) requisitar Informações, e~ames. perícias e
 
documentos de autoridades municipais, eº~u­


IV _ o agravado será Intimado pera, no prazo a15 e federais. da edmlnlstraçilo dlrata --_ - n­

d. cinco dias, oferecer resposta e indicar as dl~ete, bem como p~omover Inspeções a dll gên­
peças a serem trasladadas; clas lnvestlgat6~las; 

V _ será de quarenta e oito horas o prazo c) requisitar Informações e documentos a par­
pera a extração. a conferência e o conserto do ticulares e Instituições privadas: 
traslado; 

VII _ instaurar sindlcincias, requisitar di­
VI _ a apelaçio será receolda em seu efeito ligências Investigatórias e ~eterminer a Ins­

devolutiVO. Será tamoém conferido efeito sus­ tauração ~e Inquérito policial, para apuração 
pensivo quando Interposta contra sentença que de Illcltos ou infrações às normaS da proteçõo 
deferir a adoção por estrangeiro e, a juízo da à lnfincia e à juventUde; 
autor1dade judiciária, sempre que houver peri ­
go de dano Irreparável ou de difícil repara- VIlI zela~ pelo efet1vo respefto aos di­
çlo; - reitos e garantias legais assegurados 8S 

crianças e adolescentes. promovendo as medidas 
VII _ antes de daterminar a remessa dos au­ judiciais e extrajUdiciais cablvels; 

tos à superior Instlincla. no caso da apelação. 
ou do instrumento. no caso, de agravo, a auto­ IX Impet~ar mandado de segurança. de in­
ridade judiciária proferirá despacho fundamen­ junção e h*beas corpus, em qualquer juizo. 
tado. mantendo ou reformando a dec1sio. no Instância ou t~lbunal. na defesa dos interas­
prazo de cinco dias: ses sociais a Individuais indisponíveis efetos 

à c~lenÇB e ao adolescente; 
VIII _ mantida a decisio apelada ou agrava­

da, o escrivão remeterá os autos ou o 1nstru­ X _ representar ao juízo visando a apllcaçlo 
mento à superior lnsténc1a dentro de vinte e de penalidade por lntrações cometidas contra 
quatro horas, Independentemente de novo pedido as normas de proteção à Infãncla e à juventu­
do recorrentei se a reformar. a remessa dos de, sem prejuízo da promoção da responsabili ­
autos dependerá de pedido expresso da parte dade civil e penal do Infrator. qUando cabí­
1nteressada ou do ~;nlstér'o Público. no prazo vel; 
de cinco d1as. contadO da Intimação. 

XI _ inspeclona~ as entidades públicas e 
Art. 199. Contra as decisões proferidas com particulares de atendimento e os programas de 

base no art. i49 caberá recurso de apelação. que trata esta lei, edotando de pronto ~~­
dicas administrativas ou judiciais neces~ _ as 
à remoção de 1rregularldades porventura - _,'i ­

CAPíTULO V flcadas; 

Do Mintstérlo Público XII _ ~equisltar força POlicial. bem como a 
colaboração doS serviços médIcos. hospitala­

A~t. 200. As funções do Ministério Público. res. educacionais e de assistência social, pú­
previstas nesta Lei. serAo exercidas nos ter­ blicos ou privados. para o desempenho de suas 
mos da respectiva Lei Orgânica. atribuições. 

-~Art, 201. Compete ao ~lnlsté~lo Público: § IA A legltímação do ~lnlstérlo Público 
as ações cíveis previstas neste a~ti"o 

1 _ concedB~ e remissão como forma de exclu­ não Impede a de terceiros, nas mesmas hlpóte­
silo do processo; ses, segundo dlspuse~em a Constituição e esta 

lei. 
II _ p~QmOver e acompanhar os procedimentos 

~elatlvos às 1',frações at~ibuídas a adolescen­ § 2A As atribuições' constantes deste artigo 
tes; não excluem outras. desde que comp6tíveis com 

a finalidade do Ministério Público. 
111 _ promover e acompanhar ss ações de'all ­

mentos e os p~ocedlmentos de suspensio e deS­ § 3A O representante do ~lnlstérlo Público. 
~Itulção do pátrio poder. nomeaçlio e remoção no exercício de suas funções. terá livre eces­
de tutores. cursdores e ~uerdlães, bem como 50 a todo local onde se encontre criança ou 
oficiar em todos os demais procedimentos da ado 1esc(,nte. 
competlincla da Justiça da Inflincla e da J\Jven­
tude; § 4~ O representante do Ministério Público 

será responsável pelo uso indevido das lnfor­

pa~a 



maç~es e documentos qué requisitar. nas'hipó­
teses legais da sigIlo. 

§ 5a Para o e~ercfclo da atrlbuiçlo de qua 
trata o Inciso VIII deste artigo, poderá o re­
presentante do Ministério Público: 

a) reduzir a termo as daclaraçOes do recla­
mante, Instaurando o competente procedimento. 
sob sua presidência: 

bl entender-se diretamente com a pessoa OU 
autoridade reclamada. em dia, local e horário 
previamente notificados ou acertados; 

cl efetuar recomendaçOes visando A melhoria 
dos serviços públicos e de relevlncia públIca 
afetos à criança e ao adolescente. fl~ando 
prazo razoável para sua perfeita adequação. 

Art. 202. Nos processos e procedimentos em 
que nlo for parte, atuará obrigatoriamente o 
Ministério Público na defesa dos direItos e 
i~resses de que cuida esta lei, hipótese em 
'I • terá vista dos autos depois das partas. 
~. ndo junter documentos e requerer diligên­
cias, usando os recursos cabfveis. 

Art. 203. A Intimaçlo do Ministério PÚblico, 
em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Art. 204. A falta de Intervenção do Ministé­
rio Público acarreta a nulidade do feito, que 
será ~.clarada de oficio pelo juiz ou a reque­
rimento da qualquer Interessado. 

Art. 205.' AS manlfestaç6es processuais do 
representante do Ministério PÚblico deverão 
ser fundamentadas. 

CAPiTULO VI 

Do Advogado 

Art. 206. A criança ou o adolescente. seus 
pais ou responsável, e qualquer pessoa que te­
nha lagftimo Interesse na soluçlo da lide po­
derio Intervir nos procedimentos de que trata 
esta lei, através de advogado. o qual será In­
timado para todos os atos, pessoalmente ou por 
publicação oficial, respeitado o segredo de 
Justiça. 

Pa~'grafo único. Será prestada asslstincla 
judiciária integreI e gratuita àqueles que 
dele necessitarem. 

~ 
t. 207. Nenhum adolescente a quem se atrl ­

, • a prát Ica de ato I nfracl one 1, al,nda que 
. ente ou foragido. será processado sem 
dafensor. 

§ f A Se O adolascente nlo tiver defensor, 
ser-lhe-á nomeado pelo juiz. ressalvado o di­
reito de, e todo tempo, constituir outro de 
sua preferência. 

§ 2a A ausência do defensor nio determlnerá 
o adiamento de nenhum ato do processo. devendo 
o juiz nomeer substituto, einda que proviso· 
rlamente. ou pera o só efeito ao ato. 

§ 3A Será dispensada a outorba de mandato, 
quando se tratar de defensor nomeedo ou. sendo 
constltufdo. tiver sido indicada por ocasfio 
de ato formal com a presença da eutoridade 
Judiciária. 

CAPÍTULO VII 

Da.Proteçio ~UdICI.l Das Int....sses 

Individuais, DifUSOS e COletivos 

19 -

Art. 208. "Reoem-/le pelas diSpo/lIÇ6eá dasta 
1. 

~~ 
of 

do 

'as açoe.. oe, fensa 
ado··

FEl~~cr"roE4J::;M::n:.~o ou 
,ou~;TAftlA DE ARQUIVO 
13:L5r.~'Jf'~:/!.'}~~°de • ..li 

I _ de atendimento e~acional especl 
aos porta~~~ deficiência:. 

If L·~.~Rtc 1m c~·che e QCÕ 

liza-

IScola 
às~. ­

IV _ de ensino noturno regular. adequado As 
condições do educando;' 

V _ de programes suplementares de oferta de 
material didático-eScolar. transporte e alSs;s· 
tência à saÚde do educando do ensino fundamen­
tal; 

VI _ de serviço de assIstência social visan­
do a proteçio à famll1a, à maternidade, à in­
fincla e li adolesc6ncla, bem como ao amparo às 
crianças e adolescentes que dale necessitem;' 

VII de acesso às ações e serviços de saú­
de; 

VIII _ de escolarizaç60 e profisslonalizaçlo 
dos adolescentes privados de liberdade. 

Parágrafo único. AS hipóteses previstas nes' 
te artigo não e~cluem da proteçlo Judicial ou­
tros interesses individuais, difusos ou'cole­
tlvos. próprios da infincia e da adolescência. 
protegidos pela Constitulçlo e pela lei. 

Art. 209. As açOes previstas neste CapItulo 
serão propostas no foro do 'local onde' ocorreu 
ou deva ocorrer a açlo ou omlsslo, cUJo juizo 
terá competência absoluta para procassar a 
causa, ressalvadas a competência da Justfça 
Federal e a competência originária dos Tribu· 
neis Superiores. 

Art. 210. Para as açOes clvels fundadas em 
interesses coletivos ou difusos. consideram-S. 
legitimados c~ncorre~temente: 

I"_ o Ministério Públlco: 

11 _ a Uni lo, os Estados. os Munlclpios. o
 
Distrito Federal e os Territ6r10s;
 

III _ as assoclaç~es legalmente constituloas
 
há pelo menos um ano e que incluam entre aaus
 
fins InstitucionaIs a defesa dos Intaresáes e
 
direitos protegidos por esta lei, dilPenaada a
 
autorizaçlo da asaembléla. se houver pr6vla
 
autorlzaçlo estatut6rla.
 

§ f" Admitir-se-á litisconsÓrcio facultatiVO
 
entre os Ministérios Públicos da União 'e dos
 
Estados na defeaa doS interesaes a direitos de
 
que cuida esta lei.
 

§ 2a Em caso de deslstincla ou abandono da
 
açlo por associaçlo legitimada. o Ministério
 
P~bllco ou outro legitimado podará assumir a
 
titularidade ativa.
 '< 

Art: 211. Os órglos públicos legitimados,po­

derão tomar dos interessados compromisso de
 
ajustamento de sua conduta às e~ig6ncle8 le ­

gais. o qual terá eficácia de titulo e~ecutlvo
 
extrajudi,clal.
 

Art. 2i2. Para defesa dos direitos e inte­

resses protegidos por osta lei.' slo admlssf­

veis todas as espécies de ações pertinentes.
 

§'I A Aplicam-Se As açOes previstas nesteCa­

pltu~o as normas do Código de Processo Civil.
 

""1. ' .~ 

I 
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I- 20 ­ ,!§ 2"'Contra atos 11agalS OU abusivos d<, au­ Art. 220. Qualquer passoa poderá e o ellrvl­
toridade' públlca'OU agante de pessoa Ju~fdlca dor público deverá provocar a Iniciativa do 
no e~ercfcl0 de atribuições do Poder PÚblico. Ministério Público. prestando-lha Informações 
que l'esem'dlrelto 1,fqUldó e certo previsto sobre fatos que constituam objllto de lIçio cI­ I 

I,nesta lei. r caberá eçAo manoa~ntal. que se vil. e Indicando-lhe os elementos de ireger6',pe,'as' normes da 'el dO mandado de convlcçio. i 
segurança. il 

Art. 221. Se. no exercfclo de suas, funçõeS, 
Art,. -213. Na ação que tenha por objeto o os jufzes e tribunais tiverem conhecimento de 

cumprImento de obrlgação de fllzer ou não fa­ fatos que possam ensejar a proposltura de ação 
zer, o juiz concederé a tutela especffl'ca,da civil. remeterão paças 80 MInistério Público 
obrlgeçAo ~, determlnaré provld6nclas qUe as­ para aS provldênclas cablvals. 
segurem o resultado prétlco equivalente-ao do 
adimplemento, Art. 222. Para Instruir a,petlçio InicieI, o 

Interessado poderé requerer às autoridades, 
§ IA Sendo relevante o fundamento da demanda competentes as certidões e, InformaçOes que 

e havendO justificado recaio de Ineficácia do julgar necessárias, qua serão fornecidas no 
provimento final. é llclto ao juiz concedar a prazo de quinze dias. 
tutela llmlnarmente ou após justificação pré­
via, citando o réu. Art. 223. O Ministério PÚbllco pooerá Ins· 

taurar, sob sua presldêncla. lnquérito clvll.
 
§ 2.0 O juiz poderé, na hipótese ao parágrafo O\J requisitar. de qualquer petlsoa., organismo


anterior ou na sentença, lmpor multa dlérla ao público ou particular. certldOes. InformsçOes,
 
réu, IndePendentemente de pedido do-autor, se exames ou perfclas, no prazo que aSSlnal.gar..0 
for suflclente ou compatfvel 'com a obrlgaçio. qual não poaará ser Inferior a dez dias ú \. 
flxando prazo razoável para o cumprimento do , 
preceito. § IA Se o órgão do Minlstérlo Público. e ó­

tadas todas as diligências. se convencer da 
§ 3" Á multa só será exigível do réu após o Inexlstêncla de fundamento para a propos1tura 

trânsito em julgado da sentença favorável ao da açio clvel"promov.rá o arquivamento dos 
autor, mas seré devida desde o,dla em que se autos do Inquérito c1v11 ou das peças lnforma­
houver configurado o descumprimento. ' tlvas, fazendo-o fundamentadamente. 

Art. 214. Os valores das multas reverterão § 2.0 Os autos do Inquérltocclvll oU as peças 
ao fundo gerldo ~lo Conselho dos DireItos da de lnformação arquivados s.rão remetidos, sob 
Criança • do Adolescente do raspectlvo pena de se I"cor rer em fal tZl grave, no pra:ro
munlc!plo. de três dias. ao Cons.lno Superior do Mlnisté­

rio Público. 
§ 1" AS multas nio recolhidas até trlnta 

dias após o trânslto em julgado da decisão, § 3" Até que seja homologada ou rejeitada a 
serAo exlgldas atrevés,de execução promovida promoção de arquivamento. em sessão do Conse­
pelo Ministério Público, nos mesmos autos, fa­ lno Superior do MlnlstérloPúbllco. poderio as 
cultada Igual Inlclatlva aos demals assoclaçOes legltlmauas apresentar razOes es­
legltlmados. cr1tes ou documen~o5. Que serlo juntedos aos 

autos do lnquérlto ou anexados às peça. de
 
§ 2" Enquanto o fundo não for regulamentado, lnformaç!ío.
 

o dInheiro ficará deposltado em estabelecimen­

to oflclal de crédito, em conta com correção § 4" A promoção de erqulvamento seré subme­

monetária. tida a exalOe e deliberação do conselho Supe­


rior ao Mlnlstérlo Público, conforme dispuser
 
Art. 215. O julz poderé conferlr efelto sus­ o seu Reglmento.


pensivo aos recursos. pera .vitor deno 
lrreparável à parte. § SA Oelxando o Conselho Superlor ae nomolo·
 

gar a promoçlo do orqulvamento, deslgnará,

Art. 216. Transitada em julgado a sentença desde logo, outro órgão do Mlnlstérlo Público 

que lmpuser con~enação ao Poder PÚblico, o pora o ajulzamento da açio. 
Juiz determinará a remessa de peças à eutorl ­
dade competente para apuração da responsabili ­ Art. '224. Apllcam-se subsidiarlamente, no 
dade clv1.1 e ;,dmlnlstratlva do agante a que se que couber. as dlsposlçOes aa lel nA 7.347

0
.CI.•.• 

atrlbua a ação ou omlss&o. 24 de julho de 1985. • 

Art. 217. Decorridos sessenta dias de trin­ TtTULO Vl1 
sito em Julgado da sentença condenatória Sem 
que a a5soclaçlo autora lhe promova a execu­ Dos Crimes B Das infraÇÕeS Actntnlstratlvas 
ção. deverá. fazê-lo 0,Mln15t.rlo Públlco. fa­
cultada' 19ual lnlclatlva aos demais CAPíTULO 1 
legltlmados. 

Dos Crimes 
Art. 218. O julZ condenará a assoclaçêo au· 

tora a pagar ao réu os honor~rlos advocaticlos SECÃO I 
arbftrados ne.conformldade do § 4" do art. 20 
da lei nA 5.869, de 11 de jane1ro de 1973 Dlspaslçi)es oerats 
Cód1go de Processo Clvll, quando reconhecar 
que a pretenslo é manlfestamente Infundada. Art. 225. Este Capitulo dlspOe sobre crimes 

praticados contra a criança e o adolescente, 
Parégrafo único. Em CIIS0 de lltlg6ncla de por ação ou omlssio, sem prejuizo do disposto
 

má~fé, a assoclaçêo autora e os dlretores na leglslaç!o penal.

r.sponsévels ,pela proposltura oa ação serlo
 
solidariamente condenedos ao décuplo das cus­ Art. 226. Apllcam-se aoS crlm8s definidos
 
tas, S,em prejufzo de responsabilidade por per­ nesta lei as normas da Parte Geral do Código
 
das e danos. Penal e. quanto ao processo. as pertlnentes ao
 

Código de Processo Penal. 
Art. 219. Nas ações de que trata este eapl­


tulo, nAo hllverá adlantall\8nto da custas. e,no­ Art. 227. Os crlmes defInidOS nesta lei sêo
 
lumentos·, honorárIOS perlclalS e qua'lSquer ou­ de açio pública IncOndlclonada,
 
tras despesas.
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SEÇÃO It 

Dos Crim:'S em E~io 

Art. 228. DeIxar o encarregado de aerviço ou 
o dlrlgante de estabelecimento de atenç&o e 
saúde de gestante de manter raglstro das ati­
vIdades desanvolvldas, ns forma e prazo refe­
ridos no art. 10 das ta Let, bem como de forne­
cer e parturIente ou a seu reaponsável, por
ocaslio da alta médIca. declaraçio de nasct­
mento. onde constem as lntercorr'nclas do par­
to e do desenvolvimento do neonato: ' 

Pena _ detençio de sels meses a doi. anos. 

Parágrafo ún1co. Se o crime á culposo: 

Pena detençio de dois a seis meses, ou 
multa. 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dl­
rlgente de· estabelecImento de atençio à saúde 

gestante de Identlffcar corretamente o neo­
1 ~ e a parturlente, por ocaslio do parto, 
. /como deixar de-proceder aos exames referi­t
dos no ert. lO desta lei: 

Pena _ detençio de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Se O crime' culposo: 

Pena detençio de doi. a .els me.es. ou 
multa. 

Art. 230. PrIvar a crlançs ou o adolescente 
de sua liberdade. procedendo e sua epreensAo 
sem estsr em flagrante de ato Infracional ou 
Inexistindo ordem escrita da autoridade 
judiciária competente: 

Pena _ detençlo de sels maaes a dois enos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele 
que. procede e apreensAo- sem obeerv6ncla das 
formalidades legais. 

Art. 231. Deixar a autoridade policial
responsáveJ pela'apreenslo de criança ou edo­
lescentede fazer imediata comunicaçlo e auto­
ridade judiciária competente e à famflla do 
apreend1do ou • pessoa por ele lndicade: 

Pena _ detençlo de seis meses a doIs anos. 

Art. 232, Submeter crIança ou adolescente 
sob sua autoridade, guarda ou vigillncla a ve­
xame ou a constrangimento: 

{~ne _ detençlo 'de seis meses e dois anos. 

Art. 233. Submeter criança ou adolescente 
sob eua autoridade, guarde ou vig11lncle a 
tortura: 

Pena _ recluslo de um a cinco anos. 

§ la Se resultar lesão corporal grave: 

Pena _ r.cluslo de dois a oito anos. 

§ 2a Se r.sul~ar leslo corporal graviesima: 

Pena _ reclusão de quatro a doze anos. 

§ 3a Se resultar morte: 

Pena _ reclusio de'q~inze a trinta anos. 

Art. 234. Deixar a autorideda co~tente, 
sem justa causa, de ordenar a Imediata libera­
çlo de criança ou adolescente, tio logo tenha 
conhecImento da 1legalidede da apreenslo: 

Pena _ detençio de seIs mos.a a dois anos. 

Art. 235 .. ,Descumprir, Injustificadamente, 
pr"!. . le1 em beneflc10 dê adoleS­
ce1 e p~ rCWl Ãd1ber....u ... 

p 1'Ift-1~''1lt s.fs~Ji i ..,{:; a ~s. 
, 'J\.,;)~"''''''~ I AA5F!' 
A ~/~. I1l1Il'd~'.. ~ "".

to~ ~Udlc::mP1e ,AI ~ns .' ute­
la ou raiJNfilerit 1Ml'6tl,'1 ú' Co no 
ex ciclo'de ~o pr.vlst~ nesta .: 

JfaL...Sa~~sels';".es a, dols • os. 

Art. 237. te ao 
poder de quem o tem sob SUB guaraa ~.~lrtude 
de lei ou ordem judicial, com o fim de coloca­
çlo em lar subatltuto: 

Pena _ recluslo de dois a seis anos., e
multa. 

Art. 238. Prometer ou· efetivar a entrega de 
filho ou pUpilo a terceiro, mediante' paga ou 

quem oferece ou efetiva, a 'pega 

recompenss: 

Pena 
multa. 

de um· e quatro ,.anos. e 

Parágrafo único. Incide nas mesmas penes 
ou recompensa, 

Art. 239. Promover ou auxiliar a'efetlvaçlo 
de ato destinado ao envlo.de criança- ou ado­
lescente para o exterior com ,lnobserv6ncla.das 
formalidades legais ou cO,"'o fIto de obter 
lucro: 

Pena reclusio de quatro a seis ano., e
multa. 

Art. 240. Produzir ou dirigir reprellentaçlo
teatral, televIsIva ou paI fcula 
cinematográfica, utIlizando-se de crlança'ou
adolescente em cena de sexo expl fcl to ou 
pornog""flca: 

Pena recluslo de um a quetro enos. e
multa. 

Parágrafo ün1co. Incorre na mesma ~na quem, 
nas condlç6es referIdas nene· artIgo" contra­
cena Com crIança ou adolescente. 

Art. 241. Fotografar .ou' publlcer cena,de 
sexo explIcito, ou pornográf1ce envolvendo 
crIança ou adolescente: 

Pena _ ~cluslo de um a·quatro anoa. 

Art. 242. Vender, fornecer~alnda que.gratul­
tamente. ou entragar, de qualquer fllrme. a 
crIança ou adolescente ar~. munlçio ou 
explosivo: 

Pena _ detençio de sels,mesea ~ doIs anos, e 
multa. 

,
Art. 243. Vender, fornecer aInda que gratui­

tamente, ml nlstrar. ou 'entregar, de qual quer 
forma, a crIança ou .. adole.cente" sem Justa 
cau.a, prodUtos cujos componentes posllam ·,cau­
sal' dependincla fI.lca ou psiqulca.alncse que 
por utl 1Izaçlo IndevIda: " 

Pena _ detençlo de .els mesell a -dois anos, e 
multa. se o fato nlo constltul cr I1118 "-l\lISla 
grave: 

Art. 244 •. Vender, fornecer alnda"Que ·gratui­
tamonte·ou ,:ent,..egar. ' .. de ·.QUalquer ., forlll8.. a 
crIança ou adolascente fogos de est~ldo OU 
de ·art1ffclo, -exceto aquelea QUO. "pelo seu ra­
dUzldo potencIal ••ejam 1ncapaze. d:I provocer
qualquer dano fislco em COIIO de utlllzaçio 
Indevfda: ". 
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Pena _ detençAo de sela mesea a dois anos, e 
multa. 

CAPtTU~O 11 

Das Infraç6e$ Admlnlstratl~s 

Art. ~45. De1xar o ~dlco; profeasor ou 
respon';'"e1 por es'tabeleclmanto de atençllo, lo 
saúde e de ensino fundamenta1. pré-escola ou 
crecha, de comunicar lo autoridade, competente 
oa casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou conflrmaçAo de maua-tratos contra 
criança ou adolescente: 

Pena _ multa de três a vinte salár10a de're­
ferêncla, apllcando-ae o dobro em caso de 
reincidência. 

Art. 246. Impedi r o responsável ,ou 
funcionário de entidade de atendimento o exer­
'cicIo dos dlre1tos constantes noS Inclaoa lI, 
III: VII. VIII e Xl do art. 124 desta ~el: 

Pena _'multa de-trêa a vinte aalárlos, de re­
ferência. aplicando-se o dobro em caso de 
reincidêncIa. 

Art. 247. Olvulgar, total ou parcialmente. 
eem autorlzaçllo devida, por Qualquer melo de 
comunlceçlo, noMe, eto Ou dócumento de proce­
dimento policial, administrativo ou judicial
relativo a crlença ou edOlescente a Que se a­
trlbuaato Infracional: 

Pana _ multa de três a vinte salários de re­
ferência. apllcendo-se o dobro em ceso de 
reincIdência. 

§ IA Incorre na mesma pena quem exibe. total 
ou parcialmente. fotografia de criança ou ado­
lescente env01vldo em ato Infracional, ou 
Qualquer Ilustraçlo Que lhe diga respeito ou 
se refira a atos Que lhe sejam atr1buldoS. de 
forma a permitir sua ldentlflcaçlo, direta ou 
Indiretamente. 

§ 2A Se o fato for praticado por 6rgllo de 
1mprensa ou emissora de rádio ou tele"lslo. 
alám da pena prevlsts neste artigo, e autori­
dade judiciária poderá determinar, a apreenslo 
da pUbllcaçio ou a suspensllo da programaçlo da 
emissora até por dois dias, bem como da publl­
caçlo do periódico até por dois números. 

Art. 248. Deixar de apresentar lo autoridade 
JUdiciária de seu dOMlcH10, no prazo de, cinco 
dias, com o fim de regularizar a guarda. ado­
lescente trazido de outl"a comarca pars a pres­
teçAo de servIço dOmestico,' mesmo que autori­
zado pelos pels oU responsável: ';i

ti 
Pene _ multa de três a vInte salários de re­

ferêncIa, aplicando-se o dobro em' caso, de re­
Incidência. Independentemente das despeses de 

1[/.. retorno do adolescente, se for o caso. 
,'< Art. 249. DeSCUMPrIr, dolosa ou culposamen­

te. os deveres lnerentas ao pátrio poder ou 
decorrentes de tutela ou guarda. bem assIm de­
termtnaçlo da sutorldade judIcIária ou Conae­
lho Tutelar: 

Pena _ multa de três a ,,1nte ealárloa de re­
ferêncta. aplIcando-se ó dobro em caso de 
reIncidêncIa. 

Art. 250. Hoapeder crlança'ou adolescente, 
desacOMPSnhado dos, pais nu re.ponsá"el ou' sem 
autorlzaçlo escrita destes. ou da autorIdade 
JudIcIária. em hotel, penslo, motal ou 
cong6nere, 

Pena _ multa de' dez a clnQOenta salários de 
referêncIa; eM caso de reincidêncIa, a autorl­

-

dade Judiciária poderá determInar o fechamento 
do estabelec1mento por até quinze dias. 

Art. 251. TransportlÍr crlançlÍ ou adolescen­
te. por Qualquer melo, com Inobservincfa do 
dispOSto nos arts, 83, 84 e 85 desta. lal: 

Pena _ ~lta de três a vinte salérlos da re­
ferência, aplicando-se o dobro em caso ,~e 

relncld6ncla,. 

Ar.t. 25,2 .• DeIxar, O ';'esponsável por dl"erslo . 
ou espetáculo públIco de afIxar. em lugar vl­
slvel e de fácil scesso, b entrada do local de 
eXlblçiio, Informaçl!o destacsda sobre a nature­
za da dlversio o~ espetáculo e a faixa etária 
especificada no certifIcado de classl!lcaçl!o: 

Pena _ multa de três a vInte salárlos,de re­
ferêncIa. aplicando-se o dObro em caso de 
reIncIdência. 

Art. 253. Anunclar,peças teatraIs. filmes ou 
quaisquer represantaç~es ou' espetáculos, sem 
Indicar 05 lImites de Idade a QUe ~,_,,',8 
r"ecomendem: ,.~ 

Pena _ multa de três a vinte salárIos de re­
ferência, duplicada em caso de reincIdência. 
aplicável, separadamente. lo casa de espetáculo 
e aos 6rgl!os de dlvulgaçio ou publIcIdade. 

Art. 254. TransmItir, através de rádio ou, 
televlSio. ,espetáculo em horárIo diverso do 
autorIzado ou sem avIso de sua classlflcaçAo: 

Pena _ multa de "Inte a com salárIos de re­
ferincla: em caso de relnc1dencla a sutorldade 
JudicIárIa podará determinar a suspenaio da 
programaçlo da emIssora por até dois dias. 

Art. 255. ExIbir filme. traIler, peça, amos­
tra ou congênere classifIcado pelo 6rgl!0 com­
petente como Inadequsdo bs crlançe. ou adolee­
centes admitidos ao espetáculo: 

Pene _ multa de vinte a cem sa16rlos de re­
ferêncle; na ~elncldênc1a a autoridade poderá
determInar e suspensl!o do, espetáculo ou o fe­
chamento do estabeleclme~to por até QuInze 
dIas. 

Art. ~56. Vende~ ou locsr a criança ou ado­
lescente fita de programaçlo.em ,,{deo. em de­
sacordo com a classlflcaçio etrlbu{da pelo ór­
glo competente: 

Pena _ multa de três a vInte salários de re­
ferência; em caso da relnc1dêncla, a aut~­
de jud1clárla poderá detel'mlnar o fechlVI'0 
do estabelecImento por atá QuInze dIas. ' '! 

Art. 257. Oescumprlr obrlgaçio constante dos 
arts. 78 e 79 desta lei: 

Pena _ multa de três a vInte eal6rlos de re­
ferencla, duplicando-se a pena em caso de re­
fncldênc1a. sem prejufzo de apreenslo da re­
"Ista ou publlcaçl!o. 

Art. 258. DeIxar o responsável pelo estabe­
lecImento ouo empresárlo,de observar o Que 
dlsp~e esta leI sobre o 'acesso dIÍ criança ou 
adolescenta aos locaIs de dl"erslo. ou SObre 
sua partlclpaçio no espetéculo: 

Pena-multa de três' a vinte salárIos de refe­
rência: em caso de relncldênc1e, a autorIdade 
judle1llr1a poderá determInar': o fechamento do 

.estabeleclmentopor até QuInze dias. 

Olaposlç60s flnelao Tronalt6rl •• 

Art: 25a. A Unllo. no praZQ da noventa dia. 
contado da publlceç!o deste Eststuto, 
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elaborar8 projeto de lei' dIspondo sobra a crI: ~~~r.R'ltre-JlJ;ciArIor c. ca­
crIação ou adaptaçAo de seus órgios às dIre­ e ,"os. '",,"IA DE ARQUIVO
trizes da politlca de atendImento fixadas no 

to
 

art. 88 e a~ que estabelace o Titulo V. do LI­
 1~_.H~?·.~(2: riu '1»:1:1.' ..... 
vro 11. 

7A 
Au.ment:d:1~a pena de um terço. se ocor-

Parágrafo único. Compete aos Estados e Munl­ r~ ~lS'.::"~I~tesesdo art. 121. 4A. 
ciplos promover a adaptação de saus órgãos e
 
programas às dlretrlzes e ~rlnciplos astabele­
 "1:~0-et6-l.pos' 9 d1spq to no 
cldos nesta lel. § 5A do art. 121. -

Art. 260. Os contrIbuintes do Imposto de Art. 136 . 
renda poderio abater da renda bruta 100% (cem 
por .cento) do velor das doações feitas aos § 3A Aumenta-se a pena de um terço. se o 
fundos controlados pelos Conselnos MunicipaIs, crlme , praticado contra pessoe menor de ce­
Estaduais a Naclonal dos Dlreltos da Criança e torze ance. 
do Adolescente. observado o seguinte: 

Art. 213. 
1 limite da 10% (dez por cento) da renda 

bruta-para pessoa fislca: Par8grafo único. Se a ofendida é menor de 
catorze a",05: 

11 _ limite de Sr, (cinco por cento) da renda
 
bruta para pessoa jurldlca. Pena _ reclu510 de quatro a daz anos.
 

~,IA As deduções a que se refere este artIgo Art. 214. 
~estAo sujeltas a outros limites estabele­

~t~os na legls1açio do lmposto de renda, nem Parágrafo ~ntco. Se o ofendido' menor de
 
excluem ou reduzem outros beneficios ou abati ­ catorze enos.
 
mentos e deduçõas em vigor. de manelra espe­

clel es doações a entldades de utilidade Pena _ recluslo de trls a nove anos.'
 
p':'blloa.
 

Art. 264 .. O art. 102 da Lei nA 6.015. de 31 
§ 2A OS Conselhos Munlclpals, Estaduais e de dezembro de 1973. fica acrescido do seguin­

Naclonal dos Dlreltos da Criança e do Adoles­ te parágrafo: 
cente fixarão crltérlos de utllizaçlo, através 
de planos de apllcação. das doações subsidia­ 'Art. 102: . 
das e demals receltas. aplicando necessarlB~' 

mente percentual para Incentivo ao acolhimen­ § 6" a perda e a suspensio do pátrto poder.' 
to. sob a forme de guarda, de crlança ou ado­
lescente órfio ou abandonado. na forms do dis­ Art. 265. A Imprensa Nacional e demais 
posto no art. 221. § 3A, VI. da Constltulçio gráficas da Vnlio. da admlnlstraçio direta ou 
Federal. lndlreta. Inclusive fundeções lnstltuidas e 

mantidas pelo Podar PÚb11co Federal. promove­
Art. 261. À falta dos ConselhOS Munlclpals ria edlçlo populer do texto Integral deste Es­

dos Dlraltos da Crlança e do Adolescente. os tatuto. que será posto à dlsposlçlo das esco­
registros. Inscrições e alterações a Qua se las e das entidades de atendimento e de defesa 
referem os arts. 90. par8grefo únlco. e 91 dos direitos da crlança a do adolescente. 
desta lel serão efetuados parante a autorldade 
Judlclárla de comarca a Que pertencer a Art. 288. Esta lei entra em vigor noventa 
entldade. dias após sua.publlcaçio. 

Parágrafo único. A Unlão flca autorizada a Parágrafo único. Durante o per lodo de vacin­
repassar aos Estados e Munlclplos, e os Esta­ cla deverio ser promovtdas atlvidades e csmpe­
dos aos Munlclplos. os recursos referentes aos nhas de dtvulgaçio e esclarecimentos acerca do 
programas e atlvldadas prevlstos nesta lei. disposto nesta lei. 
tio logo esteJem crlados os Conselhos dos 01­
reHoada Cr'1ença e do Adolescente nos seus Art. 267. Revogam-se as LeIs nAS 4.513. de 
reapectlvos nlvels. lA de deZembro de 1964 e 6.697. de 10 de outu­

bro de 1979 (Códtgo de Menores). e as demais 
~t. 262. Enquanto nio Instalados os Conse­ dlsposlçllea em contrário. 
~.rs Tutelares. as atrlbUlçlles a eles conferl ­

des serio exercIdas pela autoridade Senado Federal. de de Julho de 1990. 
judlclária. _ Senador Nslson C.rneiro Presidente 

Art. 263. O Decreto-LeI nA 2.848. de 7 de
 
dezembro de 1940. Códlgo Penal, passa a vlgo­

rar com as seguintes altereções:
 

'Art. 121 ..•................................
 

§ 4A No homlcfdl0 culpoeo. e pena é aumenta­

da de um terço, se o crlme resulta de fnobser­

vincla de regra técnlca de proflsaio. arte ou
 
ofiCiO. ou se o agente delxa de prestar Ime­

diato socorro à vitime. nAo procura diminuir
 
as conseqüinclas do aeU ato. ou foge para evi­

tar prlsio em flagrante. Sendo doloao o homl­

cldl0. a pena é eumentada de um terço. se o
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